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EDITORIAL

Prezado leitor, é com grande satisfação que divulgamos a décima quinta edição, volume dois, da
Revista UNINGÁ Review.

UNINGÁ Review recebeu a estratificação B5 pelo sistema QUALIS CAPES, após a avaliação das
edições anteriores, desde o ano de 2010.

Desde o dia 01/07/2013, a Revista UNINGÁ Review passou a ser distribuída pela Master Editora,
adotando o formato Open Access Journal (Revista Científica de Acesso Aberto) que garante a
manutenção do acesso irrestrito e gratuito aos artigos publicados. Os autores não terão nenhum custo
financeiro para submissão e a subsequente análise do manuscrito pelo corpo editorial do periódico.
Entretanto, caso um manuscrito seja aceito para publicação, o autor responsável (autor de
correspondência) confirmará o interesse pela publicação realizando o pagamento de uma taxa de
publicação, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), em função dos custos relativos aos
procedimentos editoriais.

Aproveitamos a oportunidade para agradecer aos autores dos trabalhos que abrilhantam esta edição e
para convidar aos autores de trabalhos científicos que se enquadram em nosso escopo editorial para o
envio de seus artigos para nossa análise ad hoc, visando o aceite de sua obra para publicação em uma das
edições futuras da Revista UNINGÁ Review.

Boa leitura! Mário dos Anjos Neto Filho
Editor-Chefe

Dear reader, we are pleased to release the fifteenth edition, volume two, of the Journal UNINGÁ
Review.

UNINGÁ Review received the concept of stratification B5by QUALIS CAPES system, according to the
evaluation of the previous editions, since 2010.

Since july, 01, 2013, the UNINGÁ Review Journal became distributed by Master Publisher, adopting
the format Open Access Journal that ensures the free and unrestricted access to published articles. The
authors have no financial cost to any submission and subsequent analysis of the manuscript by the editorial
board of the journal. However, if a manuscript is accepted for publication, the mailing author can confirm
the interest in publishing by the payment of a publication (R$ 150,00 - one hundred fifty Reais), according
to the costs relating to the procedures editorials.

We take this opportunity to thank the authors of the works that brightens this issue and to invite the
authors of scientific papers that fit with our editorial scope to send your articles to our ad hoc aiming at
acceptance of your paper for publication in a future issue of the Journal UNINGÁ Review.

Happy reading!

Mario dos Anjos Neto Filho
Editor-in-Chief

A c a d e m i a d o s a b e r
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RESUMO
Realizamos um através de uma revisão integrativa da lite-
ratura com o objetivo de avaliar as evidências científicas
relacionadas à enfermagem e o cuidado humanístico na
parturição. Utilizou-se artigos publicados nas bases de da-
dos BIREME e SIELLO, sendo delimitado um recorte no
tempo de 2000 a 2010, como critérios de inclusão com base
nos descritores relacionados ao processo parturitivo. Os
dados foram analisados através da elaboração de uma ta-
bela contendo os descritores por meio do cruzamento com a
assistência de enfermagem dispensada. Observou-se que a
técnica mais citada como efetiva no alívio da ansiedade e
percepção dolorosa no processo parturitivo é a presença do
acompanhante. Evidenciou-se que a humanização do parto
acontece a partir do momento que ocorre a individualidade
de cada parturiente, suas diferenças culturais e emocionais
devem ser respeitadas É possível sugerir que humanizar é
propiciar conhecimento e conferir autonomia, tornando a
parturiente protagonista de seu trabalho de parto.

PALAVRAS-CHAVE: dor do parto, assistência de enfermagem,
humanização.

ABSTRACT
We conducted a study through an integrative literature review
to evaluate the scientific evidence related to nursing and hu-
manistic care in childbirth. We used articles published in the
databases and SCIELLO BIREME, a cut being delimited in
time from 2000 to 2010, as inclusion criteria based on de-
scriptors related to the parturition process. Data were analyzed
by drawing up a table containing the descriptors by crossing
with the nursing care given. It was observed that the technique
most frequently cited as effective in relieving anxiety and pain
perception in the birth process is the presence of the compan-
ion. It was evident that the humanization of childbirth takes
place from the moment that occurs individuality of each partu-
rient, their emotional and cultural differences must be respect-
ed is possible to suggest that humanize is to provide

knowledge and empower, making the mother protagonist of his
labor.

KEYWORDS: Pain of childbirth, Nursing care, Humanization.

1. INTRODUÇÃO
O trabalho de parto é considerado um momento es-

pecial e extremamente marcante na vida da mulher.
Considerando os aspectos fisiológicos que envolvem a
evolução do trabalho de parto e a influencia da cultura,
este momento é regado de ansiedade e dor. Consideran-
do a necessidade de um atendimento humanizado, com
respeito à dignidade e às diferenças pessoais torna-se
necessário uma reflexão à cerca dos cuidados durante a
parturição.

Durante muito tempo o parto foi considerado um
evento solitário e fisiológico. No período da industriali-
zação e com a necessidade de manter a mão de obra co-
mo força de trabalho, o sistema de atenção à saúde sofre
um redimensionamento, tendo as instituições hospitala-
res como referencia para o tratamento e consequente-
mente para a parturição. Junto a isso, e com uma política
voltada ao consumo dos insumos médico-hospitalares,
cresce de sobremaneira a medicalização1.

Contudo, o trabalho de parto também migra para as
instituições hospitalares e geram um efeito cascata, es-
timulando o uso de medicamentos e equipamentos mé-
dico-hospitalares, tornando o hospital o principal ponto
de referência para realizar o parto e o médico é remune-
rado para tal procedimento. Mesmo alguns partos sendo
realizados pelo enfermeiro, não era permitido seu regis-
tro e conseguintemente não eram remunerados para tal,
desestimulando a prática da função. Entretanto, diante da
legalidade do exercício desta atividade pelo profissional
enfermeiro, garantida pela Lei do exercício profissional
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nº 7498 de 25 de julho de 1986, cabe aos enfermeiros
buscar seu espaço e garantir a prática do exercício da
função2.

A parturição pode ser percebida pela mulher como
angustiante, a partir do momento que é institucionalizada
passa a não ter controle da situação, tudo se torna impre-
visível e não familiar. Neste momento a mulher necessita
da compreensão dos profissionais de saúde, em especial
do enfermeiro3,4.

Com o artifício da medicalização, a parturiente mui-
tas vezes se torna alienada ao sistema e limitada a nor-
mas e rotinas. Neste contexto, é preciso refletir e rever
conceitos. Respeitar a individualidade e a opção da mu-
lher, sobre como quer que aconteça o nascimento de seu
concepto, é o primeiro passo para buscar a humanização
da parturição. Cabe-nos, oferecer conhecimento e pro-
porcionar segurança, acompanhando todo o processo de
evolução do parto, acreditando que este é um evento
fisiológico.

No que concerne à evolução do trabalho de parto,
culturalmente o fator essencial que age sobre a parturi-
ção é a percepção da dor. A dor pode ser avaliada como
crônica ou aguda, considerando-se o tempo cronológico.
Ainda assim, a intensidade da dor fica subjetiva, uma
vez que a percepção é fator individual5.

O paradigma hegemônico, centrado na medicalização
e no uso de tecnologias, vem sendo substituído pelo pa-
radigma humanista, centrado na mulher e no respeito aos
seus direitos6.

Com base no exposto, este estudo teve como objetivo
realizar uma revisão bibliográfica, com pesquisa integra-
tiva baseando-se em estudos que foram realizados no
período de 2000 a 2010, visando identificar o cuidado
humanístico dispensado pela enfermagem no processo
parturitivo.

2. MATERIAL E MÉTODOS
A revisão bibliográfica foi realizada a partir de leitu-

ra de livros e Manuais e Políticas de Saúde da Mulher,
textos e artigos científicos de acesso eletrônico livre,
além de portais reconhecidos pelo Ministério da Saúde.
Para a seleção dos artigos foi delimitado um recorte no
tempo de 2000 a 2010; utilizando a Biblioteca Virtual
em Saúde como BIREME e SIELLO, publicados na ín-
tegra, na língua portuguesa e publicados no Brasil. Os
descritores utilizados foram: Humanização da Assistên-
cia; Dor do parto; Assistência de enfermagem. Primei-
ramente foram lidos os resumos dos artigos buscando os
objetivos propostos, sendo encontrados dezenove artigos.
Em seguida estes foram lidos na íntegra. Considerando
que quatro não abordavam nenhum dos objetivos, resta-
ram para a análise apenas quinze.

3. RESULTADOS

Realizado uma pesquisa bibliográfica eletrônica, o
resultado encontrado na Biblioteca Virtual BIREME/
SIELLO foram de 722 publicações abordando a temática
parto. A busca eletrônica com o descritor: Humanização
da Assistência 86 indicadores; Dor do parto 59 e Assis-
tência de Enfermagem com 577 indicadores. Na primeira
seleção foi realizada uma leitura dos resumos, na qual
deveria constar o descritor relacionado ao parto, resul-
tando em 19 artigos que preencheram os critérios de
seleção, ou seja, vinculava o descritor com a humaniza-
ção da parturição (Tabela 1).

Tabela 1. Resultado da pesquisa bibliográfica a partir dos descritores
na base de dados BIREME/ SieLLo.

Descritor da base de
dados SieLLo

Resultado da
busca

Pré-seleção Resultado
final

Assistência de
Enfermagem

577 2 2

Humanização da
Assistência

86 5 4

Dor do parto 59 12 9
TOTAL 19 15

Após leitura do texto completo, um artigo com o
descritor dor do parto foi excluído por apresentar resul-
tados diferentes durante a discussão e a conclusão. Um
artigo com o descritor dor do parto foi excluído por
apresentar apenas o resumo na língua portuguesa. Um
artigo com o descritor Dor do parto e um com o descritor:
Humanização da Assistência foram excluídos, por não
apresentar no texto nenhum dos objetivos propostos por
este estudo. No entanto foram utilizados para análise 15
artigos.

Após a leitura e análise primária, foi identificado que
dos 15 artigos selecionados, 03 artigos abordavam as
técnicas mais citadas como eficazes na diminuição da
percepção dolorosa do trabalho de parto. Sendo que 12
artigos abordavam o cuidado humanístico dispensado
pela enfermagem no processo parturitivo.

4. DISCUSSÃO

Técnicas mais citadas como eficazes, na dimi-
nuição da ansiedade e da percepção dolorosa
do trabalho de parto

Os achados da pesquisa demonstram que oito dos
quinze autores analisados, afirmam que das técnicas não
farmacológicas utilizadas no alivio da dor no processo
parturitivo a presença do acompanhante é considerada a
mais efetiva.

A participação do acompanhante é importante na
evolução do trabalho de parto. Observa que muitas mu-
lheres não conhecem o direito da presença do acompa-
nhante, contudo; a equipe de saúde cria resistência em
aceitar o acompanhante especialmente do sexo masculi-
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no6.
O Programa do Ministério da Saúde de assistência

humanizada à mulher prevê o acompanhante como for-
ma de humanização, trazendo benefícios tanto para a
mãe quanto ao recém-nascido. É cientificamente com-
provada a eficácia na redução da percepção dolorosa do
trabalho de parto e a redução do índice de cesarianas.
Assim, vale ressaltar que a presença paterna estimula a
participação efetiva na vida intra-familiar.

O acompanhamento contínuo é um diferencial no
atendimento. A doula exerce influencia positiva na evo-
lução do parto, oferecendo segurança e relaxamento,
favorecendo o processo de comunicação7.

A mulher tem direito de escolher quem será seu
acompanhante, seja uma doula, o pai da criança ou al-
guém da família com quem a parturiente se sinta segura.
O acompanhante possui papel importante, pois favorece
a evolução do trabalho de parto, proporcionando segu-
rança e apoio emocional. Entretanto a implementação
deste direito depende da reorganização dos serviços de
saúde e da conscientização dos profissionais sobre sua
importância8.

Entretanto, com base nos resultados deste estudo é
possível verificar que a implantação desta lei ainda é
falha, tanto pela falta de estrutura quanto pela falta de
conhecimento dos profissionais para saber lidar e tornar
a presença do acompanhante um fator positivo.

A presença de um acompanhante tem objetivo de
oferecer suporte emocional e físico, auxiliar em medidas
de conforto e fornecer conselhos. A pessoa deve ser es-
colhida pela mulher, podendo ser alguém da família,
amiga, o pai da criança ou uma doula. Ressalta ainda que
a presença de um acompanhante trás resultados positivos,
especialmente maternos, influencia na redução do uso de
medicamentos e de cesarianas9.

No que refere à percepção da dor ela tem relação di-
reta com a assistência prestada e os procedimentos ado-
tados, e a massagem é citada como uma das formas de
relaxamento que diminui também a percepção dolorosa
do parto. Neste sentido observou-se que em outro estudo,
dentre os cuidados orientados pela equipe de enferma-
gem, aceitos pela parturiente, a massagem ficou em ter-
ceira colocação10.

As técnicas de massagem lombo sacra tem influência
significativa sobre a percepção dolorosa, uma vez que
transmitem apoio e segurança, diminuindo a ansiedade.
A massagem pode ser realizada pela equipe de enferma-
gem ou pelo acompanhante, o importante para a parturi-
ente é sentir a presença e o apoio alheio.

Dentre os artigos analisados neste estudo foram en-
contrados seis autores que citavam a técnica da respira-
ção e relaxamento como forma de diminuição da ansie-
dade e da percepção dolorosa durante o trabalho de par-
to.

A percepção dolorosa do parto pode ser diminuída

com métodos não invasivos, dentre os quais é citada a
técnica de respiração e relaxamento. Os métodos como
massagens na região lombo-sacra e chuveiro quente po-
dem ser utilizados de forma conjunta com a técnica de
respiração, tornando sua maior sua efetividade11.

A intensidade da dor aumenta de acordo com a fase
do trabalho de parto, corobando com o processo fisioló-
gico e a contratilidade uterina. Em pesquisa de campo
experimental, concluíram que o uso de técnicas de res-
piração e relaxamento, não reduziu a intensidade da dor,
mas promoveu manutenção do nível de ansiedade por
maior tempo na fase latente e ativa1.

Em outros dois estudos bibliográficos e de pesquisa
qualitativa, as técnicas de respiração e relaxamento
também foram citadas como métodos não farmacológi-
cos adotados na humanização, pois auxiliam no desvio
da atenção, acelerando o trabalho de parto e minimizan-
do a dor8,12.

Paralelo à massagem lombo-sacra, o banho morno
também foi citado por seis dos autores aqui estudados,
foi constatado que o banho morno influencia diretamente
no relaxamento da parturiente, facilitando efetivamente
o processo de parturição e consequentemente diminuin-
do a dor.

Uma reflexão sobre os “desafios na implantação de
uma política de humanização da assistência hospitalar do
parto”, os enfermeiros obstetras devem se utilizar de
métodos que tornam o trabalho de parto um momento de
realização e crescimento, estimulando a participação
efetiva da mulher e do acompanhante, dando suporte
físico e emocional. Dentre as técnicas de cuidado são
citadas o direito à escolha de posição, a deambulação, a
massagem e o uso de água morna para o relaxamento13.

Em outros dois estudos foi observado que o banho de
chuveiro foi a técnica não farmacológica para alívio da
dor mais utilizada e aceita pelas parturientes na dimi-
nuição da dor da parturição6.

É indiscutível a eficácia do banho quente como for-
ma de relaxamento, independente de ser no trabalho de
parto ou outro objetivo. Assim, é possível afirmar que a
humanização do cuidado é transparecida por atitudes e
métodos simples, que exigem apenas um pouco de doa-
ção do profissional. É importante ainda atentar para a
necessidade da presença do acompanhante ou do profis-
sional durante todo período de exposição ao método,
uma vez que resposta da eficácia pode ser imediata, re-
sultando na evolução rápida do trabalho de parto.

A informação e comunicação entre a equipe e a par-
turiente também foi citada por seis dos autores analisa-
dos; tanto no aspecto de forma de diminuição da dor e
ansiedade, e como parte do processo de humanização.

De acordo com um estudo realizado 2008 para as
puérperas, um profissional competente fornece informa-
ções suficientes e adequadas e consideram tal aspecto
sinônimo de humanização. O fator emocional em relação
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à experiência do parto e nascimento é uma das lembran-
ças mais fortes em relação ao relacionamento com a
equipe. A parturiente tem direito à informação e expres-
são6.

É preciso que os profissionais e a parturiente com-
preendam que a dor do parto é subjetiva, individual, es-
tabelecendo uma comunicação adequada e negociando,
para que a mulher participe das escolhas sobre os proce-
dimentos a serem adotados14.

Somente é possível ter autonomia sobre o que se tem
conhecimento. Humanizar é reconhecer a individualida-
de de cada pessoa, é tornar o momento do parto um
momento de participação e entrega por parte da mãe. É
preciso oferecer suporte de conhecimento para possibili-
tar escolhas adequadas e seguras.

O medo ocorre por falta de informação e o estimulo a
participação e autonomia da mulher torna o parto grati-
ficante e menos doloroso. O atendimento e o relaciona-
mento interpessoal com os profissionais influenciam na
liberdade de expressão do instinto da parturição. Assim,
a atenção integral e individualizada, em conjunto com a
percepção dos fatores emocionais, culturais e psicológi-
cos tem especial influencia na humanização do parto15.

A implantação do cuidado humanizado enfrenta obs-
táculos como à falta de conhecimento, orientação e pre-
paro por parte das parturientes e acompanhantes; o pou-
co vínculo pessoal estabelecido entre a parturiente e o
profissional, a negação da informação, a falta de estru-
tura e o despreparo da equipe em acolher o acompa-
nhante e perceber que o parto é um momento único e
familiar6.

Vários autores têm abordado esse assunto, concluin-
do que a humanização necessita englobar igualmente
profissionais de saúde, porque estes também precisam de
cuidados humanizados, que equilibrem as várias limita-
ções que se expressam nas condições de trabalho e que
pouco subsidiam e os instigam a prestar uma assistência
humanizada16,17,18.

O Ministério da Saúde classifica a escolha da posição
para o parto na categoria A, ou seja, práticas úteis e que
deve ser estimulada, assim a posição para o parto deve
ser de acordo com a preferência da mulher. Foi identifi-
cado que três dos autores analisados neste estudo corro-
boram com o Ministério da Saúde.

A movimentação materna conforme suas preferências,
associada à posição ereta, favorece o trabalho de parto,
influenciando diretamente sobre a contratilidade uterina,
aumentando o fluxo sanguíneo para o bebe e diminuindo
a dor e o tempo do trabalho de parto. A deambulação tem
efeito positivo no processo de trabalho de parto, especi-
almente quando realizada nas três primeiras horas da
parturição8,19.

A segunda técnica mais orientada e aceita foi à de-
ambulação. Outros métodos como massagem e banho
morno associado à deambulação tornam a experiência do

parto menos estressante12.
A utilização dos métodos como deambulação, mu-

dança de posição, massagem e banho morno; auxiliam
na evolução do trabalho de parto. O enfermeiro deve
colaborar para tornar o trabalho de parto um momento
de realização e crescimento, estimulando a participação
efetiva da mulher e do acompanhante, promovendo su-
porte físico e emocional13.

A musicoterapia e o uso da cadeira de parto foram
abordados por dois dos autores analisados neste estudo.
Apesar de pouco citados vale ressalta que a música é
uma forma de distração e relaxamento.

Além dos métodos como mudanças posturais, de res-
piração e a utilização de massagem, o uso de musica
pode ser eficaz para proporcionar conforto físico e favo-
recer a evolução do trabalho de parto8.

Considerando que apenas um dos autores abordou o
uso de técnicas de hidromassagem e utilização de bolas
de parto como forma de diminuição da dor do parto e da
ansiedade; é conveniente observar que o numero pouco
expressivo pode estar relacionado a fatores como a ne-
cessidade que a hidromassagem impõe, como ambiente e
estrutura física adequada, cuidados de higienização e
desinfecção específica, limitando de certa forma seu uso.

À percepção dolorosa tem relação direta com a as-
sistência prestada e os procedimentos adotados, assim;
recursos não farmacológicos como o uso de bolas de
parto, chuveiro, massagem e hidromassagem auxiliam na
diminuição da dor e relaxamento da parturiente10.
A pouca expressividade da indicação do uso de bolas de
parto pode estar relacionada ao fato de ser uma técnica
relativamente recente, ou ainda pela falta de preparo dos
profissionais para sua utilização.

5. CONCLUSÃO
A partir dos objetivos deste estudo realizado numa

série histórica de 10 anos, ficou evidenciado que a hu-
manização do parto acontece a partir do momento que
percebemos a individualidade de cada parturiente, suas
diferenças culturais e emocionais.  É possível sugerir
que humanizar é propiciar conhecimento e conferir au-
tonomia, tornando a parturiente protagonista de seu tra-
balho de parto.

Os resultados apontam que os métodos mais eficazes
citados neste estudo foram em ordem decrescente a pre-
sença do acompanhante com intensa efetividade, massa-
gem lombo sacra e relaxamento muscular, técnicas de
respiração e relaxamento, banho morno, informação e
comunicação, mudança de posição e deambulação, mu-
sicoterapia e cadeira de parto de cócoras e hidromassa-
gem e bola de parto.

Vale relembrar que a escolha do acompanhante deve
ser da parturiente e que a equipe de enfermagem de uti-
lizar-se deste recurso para estimular de forma positiva a
evolução do parto. A massagem lombo-sacra pode ser
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realizada pelo acompanhante e incentivada e orientada
pela equipe de enfermagem.

Nossos achados sugerem que alguns métodos como
acupuntura e acupressão, aromaterapia, aplicação de
calor e frio e hipnose não foram citados durante a análise
dos artigos, recomendo que sejam realizados estudos
para a avaliação destes métodos.

Estabelecer uma comunicação adequada, verbal e
não verbal, são fatores indispensáveis que influenciam
diretamente na aceitação das orientações e consequen-
temente na diminuição da dor e da ansiedade. Um pro-
fissional bem preparado, consciente e humano, reflete
em suas ações seu sentido de humanização.

Enfim, o enfermeiro é o principal agente no incentivo
ao parto normal e ao utilizar e divulgar os métodos com-
plementares de alívio à dor na parturição corrobora com
o processo de humanização da assistência.
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RESUMO
A violência nas escolas vem acontecendo pela ocorrência de
vários comportamentos inconsistentes e culturais que re-
gulam a vida nas instituições escolares. O desenvolvimento
de estratégias e recursos educativos orientados para a ci-
dadania, a participação social, a tolerância, podem ajudar
na prevenção de ataques de bullying no ambiente escolar.
Nosso objetivo é o de descrever a respeito da violência, in-
disciplina e bullying nas escolas, caracterizando os sujeitos
envolvidos, para que pais e professores possam identifi-
cá-los e tomar atitudes cabíveis. Realizou-se levantamento
bibliográfico a partir de livros e publicações científicas
vinculadas a bases de dados referenciadas. Espera-se que o
presente trabalho possa esclarecer a relação entre as for-
mas de violência nas escolas, para que pais e professores
possam encontrar uma solução para os conflitos.
PALAVRAS-CHAVE: violência, indisciplina, bullying.

ABSTRACT
The violence in schools is coming by the occurrence of various
behaviors inconsistent and regulating cultural life in schools.
The development of strategies and targeted educational path-
ways to citizenship, social participation, tolerance, do indisci-
pline in school they can help in the prevention of bullying at-
tacks in the school context. The objective is had of describing
on the violence, indiscipline and bullying in the schools, char-
acterizing the involved subjects, so that parents and teachers
can identify them and to take reasonable attitudes. For this
present work, a bibliographical review was developed in books
and scientific publications quoted at referenced databases. It is
waited that the present work can explain the relationship
among the violence forms in the schools, so that parents and
teachers can find a solution for the conflicts.

KEYWORDS: violence, indiscipline, bullying.

1. INTRODUÇÃO

Qualquer pessoa ligada às práticas escolares con-
temporâneas, seja como educador, seja como educando,
ou público mais geral (pais, comunidade, entre outros),
consegue ter uma razoável clareza quanto àquilo que nos
acostumamos a reconhecer como a "crise da educação".
Sabemos todos diagnosticar sua presença, mas não sa-
bemos direito sua extensão nem suas razões exatas.

É certo, pois, que grande parte dos problemas que
enfrentamos como categoria profissional, inclusive no
interior da sala de aula, parece ter relação imediata com
essa lastimável falta de credibilidade da intervenção es-
colar e, por extensão, da atuação do educador. Além
disso, se a imagem social da escola está ameaçada, algo
de ameaçador está acontecendo também com a idéia de
cidadania no Brasil, uma vez que não há cidadania sus-
tentável sem escola.

O aluno-problema é tomado, em geral, como aquele
que padece de certos supostos "distúrbios psi-
co/pedagógicos"; distúrbios estes que podem ser de na-
tureza cognitiva (os tais "distúrbios de aprendizagem")
ou de natureza comportamental, e nessa última categoria
enquadra-se um grande conjunto de ações que chama-
mos usualmente de "indisciplinadas". Dessa forma, a
indisciplina e o baixo aproveitamento dos alunos seriam
como duas faces de uma mesma moeda, representando
os dois grandes males da escola contemporânea, gerado-
res do fracasso escolar, e os dois principais obstáculos
para o trabalho docente, surgindo assim o termo “vio-
lência escolar”¹.

Frequentemente, a família e a escola promovem si-
tuações em que crianças e adolescentes, são levados a
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circunstâncias onde a forma adequada do indivíduo se
construir como pessoa e atingir seus objetivos é através
da competição. Entretanto, o estímulo ao individualismo
e à competição conduzem ao desrespeito e ações de vio-
lência².

Considerando o contexto escolar, circunstâncias de
violência intencional e repetidas são conhecidas como
bullying. Este fenômeno é considerado um modo de
afirmação de poder interpessoal por meio de ações
agressivas, e, entre as formas de envolvimento dos estu-
dantes estão os alvos/vítimas, os autores/agressores, e as
testemunhas³,².

O bullying envolve ações de agressão sem motivação
evidente, ocorrendo em uma relação desproporcional de
poder, podendo ser devido a diferenças no desenvolvi-
mento físico, idade, desenvolvimento emocional, entre
outros fatores³.

Em geral, sentimentos de medo e vergonha fazem
com que os estudantes não relatem o sofrimento que
vivenciam na escola. Por este motivo, é de extrema im-
portância que os pais observem o comportamento de
seus filhos e conversem abertamente sobre o assunto4.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Para a presente pesquisa foram utilizados artigos ci-
entíficos relacionados ao tema em foco, publicados entre
os anos de 1998 e 2012, usando-se como palavras-chave
os termos: violência, indisciplina, bullying. Ao final do
levantamento bibliográfico, foram efetivamente utiliza-
dos 13 artigos, selecionados conforme a qualidade e re-
levância com o tema proposto.

3. DESENVOLVIMENTO

Indisciplina Escolar

A escola é uma instituição extremamente complexa e
a sua função é a sistematização dos conhecimentos ne-
cessários para a sua clientela facilitando a inserção do
indivíduo no mundo social, onde este deve aprender as
formas de conduta social e as técnicas para sobreviver,
aquisição de habilidades básicas (como ler, escrever,
expressar-se, lidar com a aritmética) e os conhecimentos
científicos.

Com o passar do tempo a função social da escola
passa a uma perspectiva muito além do ler e escrever. A
escola é para a vida, inserindo conhecimentos no meio
social, político e econômico, tornando-os verdadeiros
cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, tornan-
do-os agentes transformadores de nossa sociedade.

Segundo a Constituição Brasileira de 1988, a educa-
ção é um direito de todos e um dever do Estado e da
família. No artigo 205 diz que sua finalidade é o pleno

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para a cidadania
e sua qualificação o trabalho. A LDB retoma esse dispo-
sitivo no artigo 2º. A missão da cada escola, gestor, pro-
fessor é promover o pleno desenvolvimento do educando,
preparando-o para a cidadania e qualificando-o para o
mercado de trabalho. Isso significa que não basta cuidar
apenas da tarefa de ensinar, mas de dar atuante5.

Os educadores devem ser preparados para conceber a
educação como um processo permanente de aprendiza-
gem e reconstrução do conhecimento que propicie o
aprender a conhecer, a fazer, a ser e a conviver em grupo.
A educação assim concebida indica uma função da escola
voltada para a realização plena do ser humano, alcançado
pela convivência e pela ação concreta e qualificação do
conhecimento5.

E para falarmos de indisciplina precisamos primeiro
entender o que isto significa. Quanto a conceituação de
indisciplina e, por consequência de disciplina,
definimo-la como toda ação moral executada pelo
sujeito e que está em desacordo com as leis impostas ou
construídas coletivamente, tendo o indisciplinado
consciência ou não deste processo de elaboração6.

Na maior parte das escolas a indisciplina quase
sempre emana de três focos: a escola e sua estrutura, o
professor e sua conduta e o aluno e a bagunça7. Então, a
escola deve procurar o foco da indisciplina e tentar agir
na raiz do problema.

A tarefa de educar, não é responsabilidade da escola,
é tarefa da família, que ao docente cabe repassar seus
conhecimentos acumulados, ele ainda aponta que a
solução pode estar na forma da relação entre professor e
aluno, ou seja, a forma que suas relações e vínculos se
estabelecem, aponta também outra solução é o resgate da
moralidade do discente através da relação com o
conhecimento e que este deve ser construído
socialmente, sem rigidez ou autoridade1.

Assim os salários baixos e as péssimas condições de
trabalho além de dificultar, desvalorizam a ação
educativa dos profissionais que atuam na educação7.

Isso pode contribuir para gerar atritos entre
professores e alunos, causando o aumento da indisciplina
na sala de aula, e conseqüentemente prejuízos no
aprendizado por causa da insatisfação profissional.

Entretanto as questões indisciplinares têm ocupado
um espaço cada vez maior no cotidiano escolar no país e
a grande insatisfação decorrente dessas questões tem
constituído em causa de abandono e de doenças,
principalmente nervosas 9.

E nessa perspectiva  diz que:  [...] as reclamações
dos professores, atualmente partindo até mesmo dos
professores da pré-escola, é uma tendência que ainda
não é generalizada, porém é preocupante e merece nossa
reflexão e discussão, uma vez que é causa de repetência
e evasão escolar também constitui conseqüência de
fracasso do planejamento inicial do professor e da
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escola, o que serve para reforçar a necessidade de
aprofundar nessas questões10.

Estudos realizados descreve a maneira como os do-
centes enxergam o conceito de indisciplina:[...] conver-
sar, mexer-se, falar palavrão, ser agressivo, não usar
uniforme, não trazer material, não ter interesse ou com-
promisso, não ter respeito, não ter educação, responder
ao professor, ser agitado, imperativo, não sentar, não se
concentrar, brigar. (...) Prevalece, nas definições de in-
disciplina, o que falta, o negativo, o oposto do que é
idealizado e esperado pelos professores. Também desta-
cam os comportamentos que remetem a algum tipo de
movimentação. Conversa, agressividade, desinteresse
em responder ao professor, também aparece freqüente-
mente no desabafo dos professores8.

A prática educativa deve desenvolver um caráter
formador, propiciar relações, treinar a experiência do ser
social que pensa, se comunica, que tem sonhos que tem
raiva e que ama11.

Baseado nessa filosofia, o educando deve dar a
devida importância à parte social do aluno, porque é nela
que ele vive sua realidade dia-a-dia, é nela que ele
desenvolve seus instintos.

Assim, observa-se que, em muitos casos, crianças e
adolescentes acabam ficando aos cuidados de parentes
(avós, tios), estranhos (empregados) ou das chamadas
babás eletrônicas, como a TV e a Internet, vendo seus
pais somente à noite, deixando assim a desejar no
acompanhamento da vida escolar e até mesmo do coti-
diano de seus filhos, e gradativamente a família, tem
transferido para a escola a tarefa de formar e educar.

A família deve, portanto, estar presente em todos os
momentos da vida de seus filhos. Presença que implica
envolvimento, comprometimento e colaboração. Devem
estar atenta as dificuldades não só cognitivas, mas tam-
bém comportamentais. Estando disponível para intervir
da melhor maneira possível, visando sempre o bem de
seus filhos.

Bullying
O termo bullying, surgiu em 1970 na Noruega, e não

apresenta tradução para o português. É utilizado para
definir atitudes de violência que ocorrem de forma pro-
posital e repetitiva contra um ou mais alunos que se en-
contram impossibilitados de se defender das agressões
sofridas. Ocorre uma relação desigual de poder, onde os
mais fortes utilizam os mais vulneráveis como objetos de
diversão, satisfação e poder, com a intenção de maltratar,
intimidar, humilhar e causar medo em suas vítimas3,4,2,11.

O bullying pode se manifestar através de comporta-
mentos de agressividade física, atitudes verbais, maus
tratos psicológicos, e ataques à propriedade. Sempre
existe o envolvimentos de pelo menos, dois indivíduos,
aquele que agride e aquele que é vitimizado13.

Em relação ao gênero, estudos atuais revelam um su-

til predomínio do gênero masculino sobre o feminino.
No entanto, as ações dos meninos são mais visíveis por
utilizarem a força física e terem atitudes mais agressivas.
Já as meninas costumam passar despercebidas por prati-
carem o bullying baseado em intrigas e isolamento soci-
al4.

As consequências dependem da forma e da intensi-
dade das agressões, podendo causar transtornos na vida
adulta, necessitando inclusive, de ajuda psicológica e/ou
psiquiátrica para superar o trauma4.

Para que se possa prevenir a prática do bullying, é
necessário tornar o ambiente escolar mais seguro, capaz
de transformar as relações interpessoais, permitindo ge-
rar vínculos de amizade em clima de colaboração13.

Agressor
Os indivíduos agressores almejam o controle, o re-

conhecimento, e diversão à custa do sofrimento alheio13.
Na escola, realizam brincadeiras inadequadas, colocam
apelidos pejorativos nos colegas, menosprezam, cons-
trangem, ameaçam, e ainda, furtam objetos que perten-
cem a outros estudantes4. Quando os agressores notam
que estão conseguindo provocar o alvo, sentem-se ven-
cedores e sem nenhuma criatividade, continuam repe-
tindo o mesmo padrão de ataque13.

O indivíduo que agride não sente empatia pelo alvo,
devido as experiências ao longo de sua vida terem sido
compostas em grande parte, por comportamentos agres-
sivos. Desta forma, o agressor sente prazer em rir da
vítima, ao invés de se sensibilizar com seus sentimen-
tos2.

Na vida adulta, os autores de bullying podem manter
este modelo de agressividade, com tendência a desres-
peitar as leis e exibir comportamentos antissociais. Desta
forma continuam humilhando e agredindo os indivíduos
que consideram diferentes13.

Alvo / Vítima
O bullying é um fenômeno bastante complexo. A vi-

timização acontece quando um indivíduo é alvo de ações
agressivas de um outro indivíduo mais poderoso. Em
geral, as vítimas são mais fracas ou mais novas que os
autores, são inseguras, ansiosas, e não possuem capaci-
dade para se defender, e assim, acabam sofrendo com as
agressões sem saber o que fazer para se defender12.

Motivadas por medo e vergonha, poucas vítimas pe-
dem ajuda aos pais ou às autoridades escolares. Acredi-
tam que esta é a forma ideal de evitar possíveis retalia-
ções dos indivíduos agressores, e que, pouparão seus
pais da decepção de ter um filho covarde e impopular na
escola4.

Alguns sintomas são passíveis de serem observados
em alunos vítimas das agressões, entre eles, isolamento,
relatos de medo, depressão, agressividade e resistência
em ir à escola. Portanto, é fundamental que a família e a
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escola possam intervir para encorajar as vítimas a de-
nunciar casos de agressão, e a agir de modo a coibir no-
vas agressões 12.

É importante esclarecer para as vítimas que determi-
nadas atitudes, posturas ou condutas, podem facilitar sua
escolha como alvo, assim como outros tipos de compor-
tamentos podem inibir a continuidade das agressões.
Existem casos em que a troca de escola, associada a uma
mudança de postura, possibilita a construção de uma
rede de relacionamentos mais acolhedora 13.

Testemunhas
Grande parte dos alunos, não se envolve diretamente

em episódios de bullying, mas acabam presenciando as
ações agressivas do autor contra a vítima. No entanto, a
forma como os alunos que testemunham os ataques rea-
gem ao bullying permite classificá-los em auxiliares
(participam intensamente da agressão), incentivadores
(estimulam o autor a agredir), observadores (somente
observam a agressão), e defensores (defendem a vítima
ou chamam um adulto para descontinuar a agressão)3.

Alguns alunos presenciam as agressões por acreditar
ser o melhor caminho para a conquista da popularidade,
outros aderem por pressão dos colegas, e existem aque-
les que presenciam por medo de serem relacionados a
figura da vítima. Geralmente os alunos se calam, por
receio de ser o próximo alvo3.

Com um grupo de testemunhas participativas, o po-
der de intimidação dos agressores aumenta. Os indiví-
duos são convencidos pelos agressores a bater, vaiar,
xingar e a espalhar mensagens de conteúdo ameaçador
ou difamatório nas redes sociais. Já as testemunhas pro-
tetoras, se juntam às vítimas e acabam impedindo os
ataques de bullying, protegendo o alvo, e criticando o
comportamento do agressor13.

4. CONCLUSÃO

Devido à complexidade e a intensidade com que os
problemas de indisciplina têm sido vivenciados no coti-
diano escolar vê-se que a escola precisa desenvolver
políticas internas para lidar de forma preventiva com a
indisciplina e o bullying, precisa também de uma mu-
dança de postura do professor com relação às rotulagens
dos alunos, planejar melhor as aulas com novas metodo-
logias e aulas mais dinâmicas e atrativas para que pos-

sam chamar a atenção dos alunos.
O trabalho deve ser realizado em equipe, com a par-

ticipação de todos os envolvidos no processo ensino e
aprendizagem, em especial o retorno da participação da
família no ambiente escolar de seus filhos, frequentando
mais as reuniões, conselhos de classes participativos,
eventos culturais, conversando com professores e equipe
pedagógica e participação efetiva na tomada de decisões
da Unidade Escolar através do Conselho Escolar.
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RESUMO
A esofagite é uma condição encontrada em uma grande população
com doença do refluxo gastroesofágico, podendo ser erosiva ou não
erosiva. A esofagite erosiva de refluxo é definida endoscopicamente
como presença de erosões visíveis na mucosa distal do esôfago. Este
estudo tem por finalidade verificar a relação entre os variados
graus de esofagite e o tamanho da hérnia hiatal, assim como ob-
servar se há uma relação direta ou não do tamanho da hérnia
hiatal com o grau de esofagite dos pacientes estudados. Foram
utilizados os dados de exames de endoscopias digestivas altas do
período de janeiro à julho de 2011 do Serviço de Endoscopia Di-
gestiva do Hospital Regional João de Freitas, sendo incluídos no
trabalho os pacientes com achados endoscópicos de esofagites com
ou sem hérnia hiatal, totalizando 478 pacientes. Foram excluídos
do trabalho os pacientes sem esofagite, aqueles com esofagite eosi-
nofílica, pois configura uma outra entidade patológica e não se
enquadra nas esofagites por refluxo e todos os pacientes com
qualquer sinais de manipulação cirúrgica de esôfago e estômago.
Os dados endoscópicos foram divididos entre os graus de esofagite
da Classificação de Los Angeles e relacionados com o tamanho da
hérnia hiatal ou com a ausência de tal condição. Observou-se a
presença de hérnia de hiato em 46,23% dos pacientes com esofagi-
te. A probabilidade de hérnia de hiato pequena e esofagite foi de
41,63%, a probabilidade de hérnia de hiato média e esofagite foi de
3,56% e a probabilidade de hérnia de hiato grande e esofagite foi
de 1,05%. Discussão: na análise estatística utilizando o teste do qui
quadrado α=5%, observou-se que Fo=Fe, isto é, não existe dife-
rença significativa entre os graus de esofagite e o tamanho da hér-
nia de hiato. Existe relação entre hérnia de hiato e esofagite, evi-
denciada pela relação de 46,23% entre as duas condições. A mais
importante foi entre esofagite grau A e hérnia de hiato pequena,
com 41,63%. Isso mostra a importância desse tema, o qual deve ser
objeto de mais estudos para o progresso dos tratamentos médicos
envolvendo essas duas condições.

PALAVRAS-CHAVE: Esofagite, hérnia de hiato, correlação.

ABSTRACT
Esophagitis is a condition found in a large population with gas-
troesophageal reflux disease and may be erosive or non-erosive. Ero-
sive esophagitis reflux is defined as the presence of endoscopically
visible erosions in the mucosa of the distal esophagus. This study aims
to investigate the relationship between the various grades of esopha-

gitis and hiatal hernia size, and see if there is a direct relationship or
not the size of hiatal hernia with esophagitis grade of the patients stud-
ied. We used data from examinations endoscopies from January to July
2011 of Digestive Endoscopy Service Regional Hospital João de
Freitas, being included in the study patients with endoscopic findings
of esophagitis with or without hiatal hernia, totaling 478 patients .
Were excluded from the study patients without esophagitis, those with
eosinophilic esophagitis, because it sets up another pathological entity
and does not fit in reflux esophagitis and all patients with any signs of
surgical manipulation of the esophagus and stomach. The endoscopic
data were divided among grades of esophagitis of Los Angeles and
classification related to the size of hiatal hernia or the absence of such
a condition. We observed the presence of hiatal hernia in 46.23% of
patients with esophagitis. The probability of small hiatal hernia and
esophagitis was 41.63%, the probability of hiatal hernia and esopha-
gitis average was 3.56% and the probability of large hiatal hernia and
esophagitis was 1.05%. Discussion: statistical analysis using the
chi-square test α = 5%, it was observed that Fo = Fe, ie, there is no
significant difference between the grades of esophagitis and size of
hiatal hernia. A relationship exists between hiatal hernia and esopha-
gitis, as evidenced by the ratio of 46.23% between the two conditions.
The most important was between grade A esophagitis and hiatal hernia
small, with 41.63%. This shows the importance of this issue, which
should be the object of further studies for the progress of medical
treatments involving these two conditions.

KEYWORDS: esophagitis, hiatus hernia, correlation.

1. INTRODUÇÃO

A esofagite é uma condição encontrada em uma
grande população com doença do refluxo gastroesofági-
co, podendo ser erosiva ou não erosiva. A esofagite ero-
siva de refluxo é definida endoscopicamente como pre-
sença de erosões visíveis na mucosa distal do esôfago.
Gomes Jr (2011)1 refere que a esofagite não erosiva
ocorre quando não há quebra de mucosa ao exame en-
doscópico. Pequenas quantidades do conteúdo gástrico
refluem, normalmente através da cárdia, depois de re-
feições e, com frequência, em associação com a disten-
são abdominal. O material refluído deflagra a peristalse
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secundária, que rapidamente, limpa o esôfago.

A esofagite desenvolve-se quando a frequência des-
tes episódios, ou o volume do refluxo aumenta além de
um determinado ponto, ou quando o esôfago é incapaz
de limpar imediatamente o material refluído. A inflama-
ção agrava-se em relação direta com o intervalo de tem-
po em que o esôfago fica exposto ao material refluído. A
esofagite, que geralmente fica limitada a 7 a 10 cm dis-
tais do esôfago, é causada, principalmente, por ácido e
pepsina. No entanto o esôfago é sensível aos ácidos bili-
ares, os quais podem desempenhar um papel, principal-
mente, nos pacientes com operação gástrica prévia2.

A principal barreira ao refluxo é o esfíncter esofágico
inferior. Existe considerável sobreposição nos valores
para as pressões em repouso do esfíncter esofágico infe-
rior, no pacientes com refluxo e nas pessoas normais. Os
episódios de refluxo que acontecem nas pessoas normais
seguem os relaxamentos transitórios do esfíncter. Três
anormalidades do esfíncter permitem o refluxo nos pa-
cientes com esofagite: 1-relaxamentos transitórios do
esfíncter na presença de pressão normal em repouso;
2-refluxo espontâneo na presença de pressão em repouso
baixa; 3-aumentos transitórios da pressão in-
tra-abdominal que superam uma pressão do esfíncter em
repouso baixa. Três quarto dos episódios de refluxo nos
pacientes com esofagite seguem um relaxamento esfin-
ctérico transitório.

Muitos pacientes com esofagite experimentam o re-
fluxo à noite, enquanto dormem, um evento incomum
nas pessoas normais. O refluxo noturno está relacionado
com a frequência aumentada de relaxamento transitório
do esfíncter e associado a surtos periódicos de motilida-
de gástrica aumentada. A possibilidade de desenvolver
esofagite é maior durante a noite, porque o material re-
fluído é principalmente composto de ácido e pepsina, a
peristalse esofágica está diminuída, e existe menos saliva
disponível para neutralizar o ácido. À medida que a in-
flamação da parede esofágica se agrava, a peristalse é
adicionalmente comprometida, provocando a expansão e
lesão adicionais pelo ácido esofágico.

As características histopatológicas da esofagite por
refluxo ácido incluem hiperplasia epitelial, balloon cels,
hiperplasia de células basais, alongamento papilar, dila-
tação dos espaços intercelulares representando edema
epitelial, congestão vascular e infiltração de células in-
flamatórias que incluem linfócitos, neutrófilos e eosinó-
filos, a maioria dos quais são inespecíficos3.

A endoscopia é o principal meio diagnóstico da eso-
fagite de refluxo e de classificação de sua intensidade.
Entretanto, a variação dos achados endoscópicos, muitas
vezes subjetivos, é grande, e daí a existência de mais de
trinta classificações de esofagite de refluxo, sendo as
mais conhecidas as de Savary-Miller (1978), Sa-
vary-Miller modificada (1992) e de Los Angeles (1994),
apresentadas na Tabela 1. Esta última não contempla as

complicações como estenose ou esôfago de Barret, por-
quanto é conhecida mais como uma graduação da esofa-
gite. No presente estudo, optamos pela utilização da
Classificação de Los Angeles, pois a mesma é a de es-
colha do Serviço de Endoscopia Digestiva deste hospital.
Tabela 1. Classificação de Los Angeles da Esofagite por Refluxo

Grau Descrição

A Uma ou mais quebras de mucosa menores do que 5 mm,
que não se estendem entre duas pregas longitudinais.

B Uma ou mais quebras de mucosa maiores do que 5 mm
em sua maior extensão, não contínuas entre os ápices de
duas pregas esofágicas.

C Quebras de mucosa contínuas (ou convergentes) entre os
ápices de pelo menos duas pregas, envolvendo menos do
que 75% do órgão.

D Quebras de mucosa ocupando mais de 75% da circunfe-
rência do órgão.

Fonte: Classificação de Los Angeles.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados os dados de exames de endoscopias
digestivas altas do período de Janeiro à Julho de 2011 do
Serviço de Endoscopia Digestiva do Hospital Regional
João de Freitas, sendo incluídos no trabalho os pacientes
com achados endoscópicos de esofagites com ou sem
hérnia hiatal, totalizando 478 pacientes. Foram excluídos
do trabalho os pacientes sem esofagite, aqueles com
esofagite eosinofílica pois configura uma outra entidade
patológica e não se enquadra nas esofagites por refluxo e
todos os pacientes com qualquer sinais de manipulação
cirúrgica de esôfago e estômago.

Os dados endoscópicos foram divididos entre os
graus de esofagite da Classificação de Los Angeles e
relacionados com o tamanho da hérnia hiatal ou com a
ausência de tal condição.

3. RESULTADOS

Muitos pacientes (80%) com refluxo clinicamente
significante apresentam uma hérnia hiatal por desliza-
mento. Segundo Porto (2001)4, as hérnias hiatais podem
ser classificadas de três tipos: hérnia por deslizamento
(Tipo I), paraesofagiana (Tipo II) e mista (Tipo III).

A hérnia hiatal ressurgiu nos últimos anos como im-
portante fator patogênico na DRGE, estando associada a
maior exposição ácida esofagiana e sempre presente nas
formas mais graves e complicadas da doença. O meca-
nismo pelo qual a hérnia hiatal se associa à DRGE mais
grave estaria relacionado à maior alteração na função
esfincteriana (aumento dos relaxamentos transitórios do
esfíncter inferior do esôfago), à promoção do refluxo
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ácido e, principalmente, à redução da depuração esofá-
gica observadas, sobretudo em hérnias volumosas e não
redutíveis5.

Tabela 2. Relação entre hérnia de hiato e esofagite quanto ao tamanho

ESOFAGITE

A B C D NE Total

HERNIA
DE

HIATO

P 109 58 9 1 24 201

M 1 12 2 0 2 17

G 2 1 1 0 0 4

SHH 100 41 3 0 112 256

Total 212 112 15 1 138 478

Fonte. Pesquisa realizada com pacientes do Hospital João de Freitas

Não há uma padronização única para a classifica-
ção das hérnias hiatais, porém utilizaremos a mesma
classificação usada no Serviço de Endoscopia Digestiva
deste hospital, que considera hérnia hiatal pequena
aquelas com 2 a 3 cm, média aquelas com 3 a 4 cm e
grandes ou volumosas aquelas com mais de 4 cm.

Tabela 3. Relação Esofagite e Não Erosiva

ESOFAGITE

A B C D
NÃO

EROSIVA

Total 212 112 15 1 138

Fonte: Pesquisa realizada com pacientes do Hospital João de Freitas

Figura 1. Representação gráfica dos tipos de esofagite, em termos de
percentual de atendimentos do Hospital João de Freitas.

Este estudo tem por finalidade verificar a relação en-
tre os variados graus de esofagite e o tamanho da hérnia
hiatal, assim como observar se há uma relação direta ou
não do tamanho da hérnia hiatal com o grau de esofagite
dos pacientes estudados.

Percebe-se pelo estudo realizado e as análises estatís-
ticas que existe uma grande porcentagem de relação en-
tre a esofagite e a hérnia de hiato pequena e também
uma relação entre a esofagite e a hérnia de hiato média
isto pode-se observar nos gráficos e nas tabelas apresen-
tadas anteriormente, também uma relação entre a esofa-
gite e a hérnia erosiva, isto também pode ser comparado

com a teoria existente. Existe uma relação entre a hérnia
de hiato e a esofagite evidenciada pela relação de
46,23%.

Tabela 4. Relação entre sem hérnia de hiato e o tamanho

Pequena Média Grande SEM HERNIA HIATO

201 17 4 256

Figura 2. Representação gráfica da relação entre sem hérnia de hiato e
o tamanho, em termos de percentual de ocorrência nos atendimentos
do Hospital João de Freitas.

Tabela 5. Relação entre hérnia de hiato e esofagite não-erosiva

ESOFAGITE

A B C D
NÃO

EROSIVA Total

HERNIA
DE

HIATO

P 109 58 9 1 24 201

M 1 12 2 0 2 17

G 2 1 1 0 0 4
SEM

HERNIA
HIATO 100 41 3 0 112 256

Total 212 112 15 1 138 478

Figura 3. Representação gráfica da relação entre hérnia de hiato e
esofagite, em termos de percentual de ocorrência nos atendimentos do
Hospital João de Freitas.
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4. CONCLUSÃO

Pela realização deste trabalho concluímos que ob-
servou-se a presença de hérnia de hiato em 46,23% dos
pacientes com esofagite. na análise estatística utilizando
o teste do qui quadrado α=5%, observou-se que Fo=Fe,
isto é, não existe diferença significativa entre os graus de
esofagite e o tamanho da hérnia de hiato. Pode-se cons-
tatar que existe relação entre hérnia de hiato e esofagite,
evidenciada pela relação de 46,23% entre as duas con-
dições.
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RESUMO
O objetivo do estudo foi identificar os acidentes ocupacionais
fatais na Região Sul do Brasil no ano de 2010, segundo grande
grupo do CID10. Trata-se de uma pesquisa quantitativa, des-
critiva, exploratória, objetivando As informações foram obti-
das na plataforma de dados DATASUS. Os resultados obtidos
trazem 825 óbitos decorrentes de acidentes de trabalho, destes
773 ocorreram com indivíduos do sexo masculino.  Quanto ao
grupo de causas CID10, houve maior predomínio de acidentes
de transporte, seguidos por outras causas externas decorrentes
de lesões provocadas por atividades laborais. Dos óbitos da
região Sul, o Paraná foi o estado com maior número de casos,
seguido de Santa Catarina, ficando o Rio Grande do Sul com
menor incidência de óbitos gerados por acidentes de trabalho
notificado. Faz-se necessário investir em programas de saúde
do trabalhador, principalmente em estratégias que minimizem
os acidentes de trabalho.

PALAVRAS-CHAVE: Acidentes de trabalho, saúde do trabalha-
dor. mortalidade ocupacional.

ABSTRACT
The objective of the study was to identify fatal occupational acci-
dents in southern Brazil in 2010, the second major group CID10.
This is a quantitative, descriptive, exploratory, aiming Information
was obtained on a data DATASUS. The results bring 825 deaths
resulting from accidents, 773 occurred with these males. Regard-
ing the group of causes CID10, there was a higher prevalence of
traffic accidents, followed by other external causes resulting from
injuries caused by work activities. Of deaths in the southern region,
Paraná was the state with the highest number of cases, followed by
Santa Catarina, leaving the Rio Grande do Sul with a lower inci-
dence of deaths from accidents notified. It is necessary to invest in
worker health programs, particularly in strategies that minimize
workplace accidents.

KEYWORDS: Accidents at work, worker’s health, occupational
mortality.

1. INTRODUÇÃO

A região sul do Brasil detêm a terceira maior parcela
da população do país, contribuindo com a segunda maior
parcela no PIB (16,6%) e a quarta posição em relação à
renda média (R$ 894,48). Seu perfil ocupacional apre-
senta um crescimento do número de ocupações mais
qualificadas com vistas ao planejamento e liderança,
seguido por profissionais das Ciências e das Artes, po-
rém há ainda ocupações menos qualificadas, sendo estas
ligadas as atividades de execução, como Trabalhadores
dos Serviços (trabalhadores domésticos, garçons, vigias,
cozinheiros, etc.) e Trabalhadores da Produção (vidra-
ceiros, pintores, ajudantes de obras civis, marceneiros,
montadores, mecânicos, etc.)1.

O conhecimento sobre o que ocorre e o que pode
ocorrer em um sistema produtivo são de extrema impor-
tância para analisar os eventos, compreender os riscos,
além de servirem como norte na implementação de nor-
mas de segurança para a saúde do trabalhador, projetos
sobre desenvolvimento de máquinas, equipamentos,
produtos, organização dos sistemas de gestão das em-
presas com o objetivo de garantir o desenvolvimento
tecnológico e melhorar as condições de trabalho2.

Conceitua-se acidente de trabalho fatal àquele que
leva a morte imediatamente ou posterior a sua ocorrência,
em qualquer ambiente, desde que a causa básica, inter-
mediária ou imediata da morte seja decorrente do aci-
dente3.

Dentre os vários tipos de acidentes ocupacionais, os
acidentes fatais são mais difíceis de ocultar pelo violento
impacto social causado pelos óbitos, o que demandaria
maiores investimentos na determinação de suas causas,
características, com vistas a evitá-lo4.

Alguns estudos sugerem que os acidentes de traba-
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lhos fatais em trabalhadores com pouco tempo de servi-
ço estão relacionados à falta de estratégias de prevenção
com ênfase na melhoria dos ambientes e processos, isto
é, falta de segurança. Porém, se podem associar os aci-
dentes de trabalhos fatais em trabalhadores com pouco
tempo de serviço com o grau de experiência profissional.
Muitas vezes o trabalhador já trabalhou na mesma fun-
ção em outro local, desconhecendo as dinâmicas adota-
das na ocupação atual, já que, cada emprego adota um
modelo de dinâmica10.

As ações para a prevenção e enfrentamento dos aci-
dentes de trabalho no Brasil são preconizadas pelo Sis-
tema de Único de Saúde (SUS), em conjunto com órgãos
do serviço público e da sociedade civil5.

A divulgação dos acidentes de trabalho no Brasil é
realizada pela Previdência Social, porém com os aciden-
tes fatais há a problemática da falta de informações fide-
dignas. Almejando a garantia de informações muitas
vezes são necessários outros meios para obtenção de
informações como os registros de ocorrência (RO) da
Polícia Civil e as declarações de óbito – DO6.

Os sistemas de informações além de incompletos
ainda ignoram os acidentes ocorridos no mercado infor-
mal, desconsiderando a afirmativa de que hoje 50% dos
trabalhadores brasileiros são informais7.

O motivo pelo aumento do trabalho informal se deve
a flexibilização e a desregulamentação das condições de
trabalho, gerando uma gama de ocupações instáveis8.

Existem várias bases de dados a serem pesquisadas
para obter informações detalhadas sobre os acidentes de
trabalho, porém, as mesmas são de difícil acesso ao Mi-
nistério do Trabalho e Emprego - MTE, dificultando
informações sobre a totalidade da população trabalhado-
ra inserida no mercado de trabalho formal e informal2.

Em pesquisas realizadas no Brasil, estima-se que há
um sub-registro acima de 70% para acidentes fatais e
90% para os nãos fatais. Quanto ao preenchimento da
Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT verifi-
cou-se que 62% dos benefícios acidentários não conti-
nham o registro da CAT9.

Contudo, sabe-se que as empresas tem a obrigação de
emitir a CAT para os segurados pelo Instituto Nacional
de Previdência Social - INSS e para trabalhadores do
mercado informal, havendo necessidade de notificação,
por meio do Sistema Nacional de Notificação de Agra-
vos – SINAN5.

Outros fatores considerados contribuintes da subnoti-
ficação estão os procedimentos restritivos por parte da
Previdência Social, a incapacidade diagnóstica dos ser-
viços de saúde da rede pública, a superficialidade dos
serviços de Medicina do Trabalho das empresas e o des-
preparo técnico dos profissionais de saúde em geral10.

Há relatos de muitos acidentes de trabalho fatais que
não são reconhecidos como relacionados ao trabalho,
sendo notificados e considerados pelas estatísticas ofici-

ais como homicídios comuns e acidentes em geral7.
A construção civil é apontada em estudos como a

atividade mais deflagradora de acidentes de trabalho,
sendo relativizada em analises da incidência e mortali-
dade10.

Estima-se que 4% do Produto Interno Bruto – PIB
sejam perdidos por doenças e agravos ocupacionais, o
que pode aumentar para 10% quando se trata de países
em desenvolvimento11.

A letalidade brasileira, apesar de elevada é inferior à
de vários países, como: Indonésia, Marrocos, Coréia do
Sul, Turquia e Venezuela10.

No Brasil, com base no PIB do ano 2002, essas esti-
mativas de perda ficariam entre US$21.899,480 e
US$54.748,700, os valores refletem a baixa efetividade
das ações e políticas públicas de vigilância em saúde do
trabalhador. Quantitativamente os valores são elevados,
porém, imensuráveis são as consequências sociais dos
óbitos, influenciando as bases familiares com prejuízos
emocionais e financeiros8.

Os custos diretos com acidentes de trabalho recaem
sobre o Ministério da Previdência Social que, por meio
do INSS, tem a missão de garantir o direito à previdên-
cia que concedem direitos aos segurados. Essas contri-
buições destinam-se às despesas com os benefícios como
afastamento do trabalho por motivo de doença, invalidez,
senilidade, morte, desemprego involuntário, maternidade
ou reclusão9.

Segundo o mesmo autor explicita-se sobre a porcen-
tagem dos benefícios destinados ao custeio dos acidentes
de trabalho: 81,7% dos benefícios referiam-se à incapa-
cidade temporária, 9,6% dos benefícios foi por incapa-
cidade permanente, logo esses trabalhadores foram apo-
sentados por invalidez. Quanto aos óbitos esses repre-
sentaram 5,1% do total de benefícios para acidentes,
enquanto as indenizações por sequelas corresponderam a
3,6%9.

Os acidentes de trabalho letais são provenientes do
descontrole energético, cargas elétricas e explosões, im-
pactos de altas velocidades, além de intoxicações exó-
genas10.

Os acidentes de trabalho apresentam-se com eleva-
ção gradativa e está relacionado com o deslocamento dos
trabalhadores com consequente exposição aos fenôme-
nos urbanos sendo ainda interados com a violência ur-
bana10.

Com base no exposto, o objetivo deste estudo é co-
nhecer o perfil da mortalidade por acidentes de trabalho
na Região Sul do Brasil no ano de 2010, segundo grande
grupo do CID10.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa documental e retrospectiva
com abordagem quantitativa tendo como objetivo identi-
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ficar os acidentes ocupacionais fatais na Região Sul do
Brasil no ano de 2010, segundo grande grupo do CID10.

A população em estudo constitui-se pelos acidentes
de trabalho resultantes em óbito registradas no banco de
dados do sistema DATASUS. O período de estudo com-
preendeu de novembro à dezembro de 2011. Estabele-
ceu-se como critérios de busca casos de óbito por CID
10 na base de dados DATASUS no ano de 2010 nos três
estados do sul do Brasil (Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul). Os fatores de exclusão são os casos de
óbito por outros motivos que não em decorrência de
acidentes de trabalho no ano pesquisado.

Foram encontrados 825 óbitos por mortalidade devi-
do ao acidente de trabalho e identificado pelo CID 10,
sendo a seleção destes estabelecida para registro especí-
fico por estado da região sul do Brasil visando responder
o objetivo proposto. Após a coleta de dados, foi realiza-
da a tabulação dos mesmos, por meio do Programa EX-
CEL®, sendo aplicada a estatística simples.

A pesquisa foi desenvolvida de acordo com os as-
pectos éticos, envolvendo seres humanos recomendados
pela Resolução 196/96 da Comissão Nacional de Ética
em Pesquisa.

3. RESULTADOS

A pesquisa em banco de dados DATASUS possibili-
tou traçar o perfil dos casos de mortalidade decorrentes
dos acidentes de trabalho na Região Sul do Brasil.

A Figura 1 demonstra o número de óbitos resultantes
de acidentes ocupacionais segundo a faixa etária.

Figura 1. Óbitos ocupacionais na região sul do Brasil em 2010, se-
gundo idade

Faixa Etária Número de casos (n) Percentual (%)
15 a 19 anos 39 4,72%
20 a 29 anos 190 23,03%
30 a 39 anos 191 23,15%
40 a 49 anos 198 24%
50 a 59 anos 145 17,57%
60 a 69 anos 62 7,51%

Total N=85 100%
Fonte: DATASUS, 201112

Percebe-se que de o total de óbitos por acidentes de
trabalho na região Sul do Brasil no ano de 2010 foi de
825 casos, sendo a faixa etária predominante entre 40 a
49 anos (24%). Porém, dos 20 aos 39 anos representou
quase a metade dos casos de óbitos ocupacionais no sul
do Brasil. Contudo, o estudo aponta que grande parte
dos acidentes laborais resultantes em óbitos ocorre em
indivíduos adulto jovens, considerados economicamente
mais ativos.

Um estudo realizado por Waldvogel (2003)13 apontou
que a população acidentada correspondente aos casos
fatais do INSS apresenta um pico nas idades entre 30 e
39 anos, enquanto a população revelada pelos dados da

declaração de óbito é mais jovem, com o pico entre 20 e
34 anos, também apresentando uma participação do con-
tingente de acidentados com mais de 55 anos superior ao
da primeira fonte de registros.

Figura 2. Óbitos ocupacionais na região sul do Brasil em 2010, se-
gundo causa e sexo

Capítulo CID10 (n) Masculino (n) Feminino
V01-V99 Acidentes de trans-
porte

403 47

W00-X59 Outras causas exter-
nas de lesões acidentais

359 05

X60-X84 Lesões autoprovoca-
das voluntariamente

4 0

X85-Y09 Agressões 5 0
Sequelas de causas externas 2 0
Total por sexo 773 52

TOTAL N = 825
Fonte: DATASUS, 201112

Na Figura 2, observa-se o predomínio de óbitos por
acidente de trabalho na população masculina, sendo os
acidentes de transporte e outras causas externas de lesões
acidentais os principais fatores.

Outro estudo comparativo entre declarações de óbi-
tos e registros do INSS comprova que a distribuição da
população acidentada, por sexo, é idêntica para as duas
fontes de registros: população masculina acidentada
responde por 95,6% nos registros do INSS e 95,5% nas
declarações de óbito13.

Iwamoto et al. (2011)14, encontrou resultados seme-
lhantes quando afirma que a concentração no sexo mas-
culino, com mais de 90% dos óbitos relacionados, e
adensamento nas faixas etárias produtivas, entre 25 e 44
anos14.

Figura 3. Óbitos ocupacionais na região sul do Brasil em 2010, se-
gundo local de ocorrência e CID10.

Capítulo
CID10

Hospital Outros Domicílio Via
Pública

Outros

V01-V99
Acidentes
de trans-

porte

131 2 11 251 55

W00-X59
Outras
causas

externas
de lesões
acidentais

156 0 20 33 158

X60-X84
Lesões

autopro-
vocadas
volunta-
riamente

0 0 0 1 1

X85-Y09
Agressões

2 1 0 0 3

Total 289 3 31 285 217
Fonte: DATASUS, 201112

Identificou-se que o local com maior ocorrência óbi-
tos por acidentes de trabalho foi o ambiente hospitalar,



Ascari & Zatti / Uningá Review V.15,n.2,pp.18-22 (Jul - Set 2013)

ISSN online 2178-2571 Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/review

decorrente de outras causas externas de lesões acidentais
e em segundo lugar de óbito a via pública decorrente de
acidentes de transporte.

Outra publicação do ano de 2003 revela que entre os
acidentes-tipo, 48,5% ocorreram na via pública e 41,3%
em estabelecimentos da própria empresa (26,5%) ou
onde a empregadora presta serviço (14,8%)13.

Referente aos acidentes de transporte, os acidentes
envolvendo colisão com veículos a motor foi a causa
externas de 10 (40%) AT fatais, seguido de queda de
nível com 5 (20%)5.

Em estudo realizado em um pronto-socorro do Hos-
pital de Clínicas de São Paulo, em 2007, com pacientes
vítimas de violência no trânsito apontou que 60% dos
condutores de veículos a motor estavam em horário de
trabalho e 65% dos condutores de motocicletas também
estavam no horário de trabalho ou no percurso para o
trabalho5.

Figura 4. Óbitos ocupacionais na região sul do Brasil em 2010, por
estado

Capítulo CID10 PR SC RS
V01-V99 Acidentes de transporte 220 105 125
W00-X59 Outras causas externas de
lesões acidentais

127 127 110

X60-X84 Lesoes autoprovocadas
voluntariamente

- 1 -

X85-Y09 Agressões 2 2 -
Y10-Y34 Eventos cuja intenção é
indeterminada

1 4 -

Y85-Y89 Seqüelas de causas externas 1 - -

Total 351 239 235
Fonte: DATASUS, 201112

Observa-se que a maioria dos acidentes de trabalho
fatais ocorreram no estado do Paraná com 351 casos,
logo, Santa Catarina com 239 casos e o Rio Grande do
Sul com 235 casos. Referente ao grupo de causas, a
maioria dos casos de AT fatais no estado do Paraná e Rio
Grande do Sul foram por acidentes de transporte, já em
Santa Cataria foram as Outras causas externas de lesões
acidentais.

Segundo a literatura a Região Sul do país apesar de
ser pequena e representar apenas 6% do território nacio-
nal ela ocupa a segunda posição na produção industrial
nacional, sendo superada apenas pela Região Sudeste, há
estimativas que o Sul detenha 21% do setor industrial
presente no país. O Paraná apresenta o percentual mais
preocupante do Sul do país, representando as mais ele-
vadas taxas de mortalidade. Sendo que, a cada 10 mil a-
cidentes ocorridos no Paraná, 83 trabalhadores perderam
a vida. A média paranaense é 50,9% maior do que a do
Rio Grande do Sul, que é de 55 óbitos a cada 10 mil a-
cidentes.  Santa Catarina, segundo o autor, teve um
acréscimo de 33,3% nas ocorrências fatais15.

4. DISCUSSÃO
Ao término deste trabalho, percebe-se que região Sul

do Brasil colabora com uma parcela significativa com a
economia do país, contudo, há altos índices de óbitos por
acidentes de trabalho. Os acidentes de trabalho são
eventos evitáveis se adotadas medidas adequadas por
parte da empresa e do trabalhador.

Percebeu-se na realização deste estudo a escassez de
material referente ao assunto, a superficialidade com que
os dados são apresentados, com isso surge a necessidade
de maior investigação em vigilância em saúde do traba-
lhador, garantindo fidedignidade dos dados, promoção
de ações que garantam a prevenção dos acidentes.

Pretendeu-se com este estudo além de fornecer in-
formações atualizadas sobre a identificação dos aciden-
tes ocupacionais fatais na Região Sul do Brasil no ano de
2010, despertar maior interesse por parte dos profissio-
nais da área da saúde ocupacional com vistas a definir
estratégias para diminuição dos índices de AT fatais e
melhorar a qualidade de vida dos empregados.

5. CONCLUSÃO
Como estratégias, sugere-se o melhoramento das

normas de segurança e saúde no trabalho, aperfeiçoa-
mento dos projetos de máquinas, equipamentos e produ-
tos, melhorias dos sistemas de gestão das empresas, im-
pulsionando o desenvolvimento tecnológico, melhoran-
do as condições de trabalho e favorecendo a confiabili-
dade dos sistemas.
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RESUMO
A contenção física de um animal destinado à experimenta-
ção deve ser realizada com cuidado para evitar acidentes
durante a manipulação. Contensões adequadas beneficiam
tanto o animal de experimentação como o pesquisador. O
trabalho tem por objeto descrever um método de contenção
animal de maneira segura para o pesquisador e que não
traga desconforto ao animal. O modelo de contenção de-
senvolvido foi a construção de uma caixa de contenção com
dimensões adequadas para os animais da pesquisa, visando
uma maior facilidade do manuseio dos animais durante o
procedimento de punção da veia caudal, para análise gli-
cêmica. A caixa feita de papelão com dimensões de
27x10x10cm e 23x10x10cm, variando estas dimensões de
acordo com o tamanho dos animais que faziam parte da
pesquisa, tendo duas aberturas, sendo uma de 1,5x1,5cm
para a exposição da região da cauda e outra de 2x2cm na
região da boca, para possibilitar ventilação para o animal.
Este método facilita a manipulação do animal, sem ocorrer
riscos para o pesquisador e para o próprio animal, não
sendo necessário a utilização de anestésicos e sedativos que
podem em alguns procedimentos interferir nas análises
realizadas.

PALAVRAS-CHAVE: Contenção, glicemia, punção caudal.

ABSTRACT
The physical restraint of an animal for the experiment must be
carried out carefully to avoid accidents during handling. Con-
tention appropriate benefit both the animal experimentation as
the researcher. The paper intends to describe a method of con-
tainment pet safely to the researcher and that does not bring
discomfort to the animal. The model was developed contain-
ment building a containment box with dimensions suitable for
animal research, seeking a greater ease of animal handling
during the procedure caudal vein puncture, for glucose analysis.
The box made of cardboard with dimensions of 27x10x10cm
and 23x10x10cm, these dimensions varying according to the

size of the animals that were part of the study, having two
openings, one being 1,5 x1, 5cm to expose the tail region and
another 2x2cm in the mouth area, to allow ventilation for the
animal. This method facilitates the handling of the animal,
occur without risk to the researcher and the animal itself. This
method facilitates the handling of the animal, occur without
risk to the researcher and the animal itself, since it is not nec-
essary to use anesthetics and sedatives in some procedures that
can interfere with analyzes.

KEYWORDS: Containment, glycemia, caudal puncture..

1. INTRODUÇÃO

A contenção física de um animal destinado à experi-
mentação pode, eventualmente, parecer traumática ao
animal, porém ao se limitar a movimentação deste po-
de-se estar evitando sua própria agressão, além da expe-
rimentação1. A contenção desses animais deve ser reali-
zada com cuidado para evitar acidentes como arranhões
e mordeduras durante a manipulação2.

Os ratos devem ser contidos manualmente com luvas
ou panos que previnam mordidas, deve-se pegá-los pelo
dorso e não pela cauda3.

Qualquer alteração nos procedimentos ou protocolos
experimentais para minimizar a dor e o estresse deve ser
considerada para aumentar o bem-estar animal. O sim-
ples uso de analgésicos, por exemplo, deve ser levado
em consideração sempre, quando os procedimentos pro-
vocarem dor injustificada.

A utilização de agulhas hipodérmicas de calibre
apropriado ao tamanho do animal e a realização de con-
tenção física adequada reduzem, acentuadamente, o
desconforto físico causado pelo procedimento4.

Basicamente, o aprimoramento das técnicas utiliza-
das em animais de laboratório reduzirá o estresse asso-
ciado a ele4.
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Os métodos utilizados para a contenção dos animais
de laboratório são dependentes do comportamento, con-
formação física e tamanho de cada espécie. A maioria
dos roedores possui cauda e esta pode ser utilizada para
suspender o animal, desde que se trate de uma manobra
rápida e cuidadosa, na qual ele seja prontamente colo-
cado em uma superfície de apoio a fim de evitar o des-
conforta.

Esta técnica dispensa o uso de sedativos e anestési-
cos nos animais para coleta do sangue, além de diminuir
a possibilidade de lesões ao animal devido à contenção
física inadequada realizada por pessoa inexperiente. Sem
contato com o corpo do animal, diminuem-se os riscos
de morte, principalmente em camundongos que são me-
nores e mais frágeis, necessitando maiores cuidados na
manipulação.

A contensão de animais de laboratório tem sido dis-
cutida por muitos autores. É necessário que se tenha
presente na memória, que todo animal possui um instinto
de autopreservação, por isso, mesmo um animal aparen-
temente amigável, encara qualquer movimentação prati-
cada com ele, assim como qualquer indivíduo, como um
agressor. Nos Princípios Éticos da Experimentação
Animal postula-se: "todas as pessoas que pratiquem ex-
perimentação biológica devem tomar consciência de que
o animal é dotado de sensibilidade de memória e que
sofre sem poder escapar à dor"5.

A maioria dos roedores possui cauda, e esta pode ser
utilizada para suspender o animal, desde que se trate de
uma manobra rápida e cuidadosa, em que ele seja pron-
tamente colocado sobre uma superfície de apoio, evi-
tando o desconforto. Quando este tipo de contensão é
adotado, ele deve ser feito pela base da cauda para pre-
venir que ocorram fraturas, divulsão da pele da cauda e
conseqüentes ferimentos. Tal manobra também dificulta
que o animal se vire e morda o pesquisador, devido à sua
agilidade6.

A incompetência de uma contensão pode causar sé-
rias conseqüências ao animal de experimentação, como
causar condição estressante e indesejável, com desequi-
líbrio de funções orgânicas, o que determina a ocorrência
de alterações fisiológicas, muitas vezes imperceptíveis e,
até mesmo, predispor os animais a patologias. Conten-
sões corretas beneficiam tanto o animal de experimenta-
ção como o pesquisador, além de afastarem a excitação,
de prevenir a fuga e as agressões ao pesquisador, como
mordeduras e arranhões6.

O trabalho tem por objeto descrever um método de
contenção animal de maneira segura para o pesquisador
e que não traga desconforto ao animal, visando uma
maior confiabilidade das análises realizadas.

2. MATERIAL E MÉTODOS
O método foi realizado na Universidade Estadual do

Centro Oeste-UNICENTRO, Campus Irati-Paraná.

O modelo de contenção foi desenvolvido durante a
dissertação de mestrado da autora, visando uma maior
facilidade do manuseio dos animais durante o procedi-
mento de punção da veia caudal, para análise glicêmica.

O procedimento inicia-se com retirada do animal de
sua caixa de contenção e coloca-se o mesmo dentro da
caixa feita de papelão com dimensões de 27x10x10cm e
23x10x10cm, variando estas dimensões de acordo com o
tamanho dos animais que vaziam parte da pesquisa, uma
vez que os grupos controle eram animais maiores tendo
seu comprimento naso-anal médio de 25,4cm e os ani-
mais obesos, induzidos por glutamato monossódico, com
comprimento naso-anal médio de 21,8cm. A caixa com-
posta de duas aberturas, sendo uma de 1,5x1,5cm para a
exposição da região da cauda e outra de 2x2cm na região
da boca, para possibilitar ventilação para o animal, como
pode ser observado na Figura 1.

Após a contenção do animal é realizada a inserção da
cauda em recipiente contendo água morna, para a vaso-
dilatação da veia caudal, facilitando assim o procedi-
mento da punção. Posteriormente realiza-se a assepsia da
cauda, com álcool 70%.

Assim realiza-se a coleta de uma gota de sangue que
é colocada diretamente na fita glicêmica adaptada ao
glicosímetro de fitas Accu-chek ®.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

FIGURA 1: Coleta de sangue pela veia caudal.

Figura 1. Coleta de sangue pela veia caudal.

Este método de contenção proposto facilita a mani-
pulação do animal, sem causar riscos para o pesquisador
e para o próprio animal, Não sendo necessário a utiliza-
ção de anestésicos e sedativos que podem em alguns
procedimentos interferir nas análises realizadas.

Ressaltando que o manuseio ríspido e incorreto dos
animais experimentais pode acarretar em alterações fi-
siopatológicas e comportamentais, inclusive deixando os
animais mais agressivos, podendo muitas vezes interferir
nos resultados do experimento6.

A metodologia de contenção realizada visa a análise
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glicêmica a partir da punção da veia caudal, sendo reali-
zada de forma rápida, fácil, eficaz e de baixo custo do
material utilizado, sem trazer danos para quem manuseia
e para o animal.

4. CONCLUSÃO
Este método facilita a manipulação do animal, sem

ocorrer riscos para o pesquisador e para o próprio animal,
não sendo necessário a utilização de anestésicos e seda-
tivos que podem em alguns procedimentos interferir nas
análises realizadas.
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RESUMO
O objetivo deste estudo é conhecer as doenças ocupacionais
prevalentes em profissionais da enfermagem. Trata-se de
uma revisão bibliográfica integrativa, através dos bancos
de dados na Biblioteca Virtual em Saúde. No decorrer deste
estudo foram encontradas 233 publicações referentes ao
tema proposto, sendo utilizados 19 artigos para responder
os objetivos. As doenças ocupacionais prevalentes na en-
fermagem foram o estresse, sendo uma das formas de es-
tresse identificada pela síndrome de Burnout, distúrbios
musculoesqueléticos/osteomusculares, depressão, LER/
DORT, e transtornos mentais e comportamentais. O tra-
balhador de enfermagem é muitas vezes acometido por
doenças ocupacionais e necessitam de olhares na reorgani-
zação de suas atividades laborais.

PALAVRAS-CHAVE: Saúde do Trabalhador, enfermagem,
riscos ocupacionais.

ABSTRACT
The objective of this study is to know the occupational diseas-
es prevalent in professional nursing. It is an integrative litera-
ture review, through the databases in the Virtual Health Library
Throughout this study we found 233 publications concerning
the proposed topic, being used 19 articles to answer the objec-
tives. The occupational diseases were prevalent in nursing
stress, being a form of stress identified by burnout, musculo-
skeletal disorders / musculoskeletal, depression, RSI / WMSD,
and mental and behavioral disorders. The nursing staff is often
affected by occupational diseases and need eyes in the reor-
ganization of their activities.

KEYWORDS: Occupational health, nursing, occupational
risks.

1. INTRODUÇÃO

Devido a sobrecarga e condições de trabalho, baixa
remuneração entre outros, as doenças ocupacionais vem
acometendo a cada dia mais trabalhadores, em especial
os profissionais da enfermagem, pois os mesmos encon-
tram-se expostos em seu ambiente de trabalho a diversos
riscos, como riscos químicos, físicos, ergonômicos, de
acidente, biológicos e psicossociais.

Segundo Monteiro et al. (2007)1 os conhecimentos
na área de saúde do trabalhador tornam-se atualmente
imprescindíveis na formação dos enfermeiros, devido ao
aumento da duração na vida no trabalho, ocasionado
pelo envelhecimento da população, que tem como con-
sequência a exposição aos riscos à saúde, tendo como
conseqüência maior exposição a ocorrência de acidentes
de trabalho.

Segundo Brasil (2001)2, a saúde do Trabalhador
constitui uma área da Saúde Pública que tem como ob-
jeto de estudo e intervenção as relações entre o trabalho
e a saúde. Tem como objetivos a promoção e a proteção
da saúde do trabalhador, por meio do desenvolvimento
de ações de vigilância dos riscos presentes nos ambien-
tes e condições de trabalho, dos agravos à saúde do tra-
balhador e a organização e prestação da assistência aos
trabalhadores, compreendendo procedimentos de diag-
nóstico, tratamento e reabilitação de forma integrada, no
SUS.

A relação entre o trabalho e a saúde/doença exacer-
bada a partir da Revolução Industrial, e nem sempre se
constituiu em foco de atenção.

É considerado trabalhador toda pessoa que desen-
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volva uma atividade de trabalho, estando ou não inserido
no mercado formal ou informal, inclusive na forma de
trabalho familiar e/ou doméstico. É importante colocar
que o mercado informal no Brasil vem crescendo cada
vez mais nos últimos anos3.

A execução das ações voltadas para a saúde do tra-
balhador é atribuição do SUS, prescritas na Constituição
Federal de 1988 e regulamentadas pela LOS (Lei Orgâ-
nica da saúde). O artigo 6°dessa lei confere à direção
nacional do Sistema a responsabilidade de coordenar a
política de saúde do trabalhador. Além da Constituição
Federal e da LOS, outros instrumentos e regulamentos
federais também orientam o desenvolvimento das ações
neste campo, no âmbito do setor saúde, entre os quais
destaca a Portaria/MS 3.120/1998 e a Portaria/MS
3.908/1998, que tratam, respectivamente, da definição de
procedimentos básicos para a vigilância em saúde do
trabalhador e prestação de serviços nesta área. A opera-
cionalização das atividades deve ocorrer nas três esferas:
nacional, estadual e municipal aos quais são atribuídas
diferentes responsabilidades e papéis2.

Também nos países em desenvolvimento vêm ocor-
rendo mudanças na legislação previdenciária que levam
a prolongação da duração da vida no trabalho. No ano de
2003, no Brasil, a mudança ocorrida na legislação pre-
videnciária do setor público aumentou a idade mínima
de aposentadoria para 55 anos para mulheres e 60 anos
para homens, além da exigência de 30 anos de contri-
buição ao sistema previdenciário1.

Enquanto Saúde do Trabalhador os autores categori-
zam as cargas de trabalho como biológicas, químicas,
mecânicas, físicas, fisiológicas e psíquicas. No ambiente
hospitalar, o trabalhador está simultaneamente exposto a
mais de uma carga de trabalho, considerando esse pro-
cesso como progressivo e cumulativo4.

Esses processos resultam em absenteísmo, incapaci-
dade temporária ou permanente, o que compromete a
qualidade da assistência prestada aos pacientes e a pró-
pria qualidade de vida desses trabalhadores4.

O trabalhador de enfermagem segundo Pitta (2003)
apud Hanzelmann & Passos (2010)5 é visto como o pro-
fissional que está mais tempo em contato com o paciente,
24 horas diárias, e executa continuamente as ações de
saúde neste, o que expõe este trabalhador, em maiores
proporções, a estes riscos, visíveis ou não. Esse contato
constante com pessoas fisicamente doentes, adoecidas
gravemente, com frequência, impõe um fluxo contínuo
de atividades que envolvem a execução de tarefas nem
sempre agradáveis e repulsivas, muitas vezes, que re-
querem para o seu exercício, ou uma adequação prévia à
escolha de ocupação, ou um exercício cotidiano de ade-
quações de estratégias defensivas para o desempenho
das tarefas.

Os riscos que fazem parte do dia-a-dia da enferma-
gem, quando não bem ajustados pelos profissionais, po-

dem influenciar diretamente na saúde física e mental
deste indivíduo, contribuir para desencadear o estresse e
interferir negativamente na atividade laboral desenvol-
vida por este, causando queda na produtividade, desgas-
tes físicos e mentais, absenteísmo, sentimento de inca-
pacidade e insatisfação5.

No contexto do Brasil, dentro da discussão do Siste-
ma Único de Saúde e devido à influência do Modelo
Italiano, tem-se proposto métodos plurais e criativos
para que seja possível o conhecimento das realidades
locais e setoriais6.

A cada dia então fica mais evidente que as ações na
área de saúde do trabalhador passa por, limitações e por
muitos impasses. Enfrentá-los é uma tarefa que se torna
cada vez mais difícil e que necessita de empenho de
centros acadêmicos, instituições públicas e da sociedade
civil, particularmente com instâncias organizativas de
trabalhadores. Essa tarefa faz parte do compromisso
democrático de viabilizar um desenvolvimento susten-
tável, fundado no resgate da dívida social e na revitali-
zação e revalorização do caráter público do Estado para
assegurar a efetividade dos direitos de cidadania7.

Segundo Mininel et al. (2011)4 o comprometimento
da saúde dos trabalhadores se torna preocupante para as
instituições quando isso reflete na produtividade ou no
desempenho do trabalho.

Mas se o meio de trabalho e o produto desse trabalho
é o ser humano, que consequentemente sofre, se desgasta,
adoece e morre, então ele deve ser a razão pela qual o
serviço se estrutura, tanto nos aspectos físicos quanto
nas relações pessoais e hierárquicas4.

No Brasil, os trabalhadores de enfermagem repre-
sentam o maior contingente dentre as categorias de tra-
balhadores que compõe a saúde nas instituições. Entre-
tanto, não têm merecido a correspondente atenção dos
gestores, no sentido de manter sua capacidade de traba-
lho e promover qualidade de vida e saúde4.

Atualmente, todos os esforços para combater o adoe-
cimento do trabalhador da área da saúde são extrema-
mente fundamentais, e os estudos que focalizam o es-
tresse ocupacional, os problemas relacionados à saúde
física e mental assim como os mecanismos de enfrenta-
mento do estresse têm contribuído para melhor compre-
ensão da situação laboral desses profissionais. Precisa-se
haver a conscientização dos gerentes quanto à importân-
cia de elaboração de medidas preventivas contra o es-
tresse, para o ambiente de trabalho hospitalar, conside-
rado como altamente estressante e repleto de fatores
predisponentes à depressão, à ansiedade entre seus tra-
balhadores8.

Segundo Mininel et al. (2011)4 o trabalhador no
ambiente hospitalar está simultaneamente exposto a mais
de uma carga de trabalho, sendo esse processo progres-
sivo e cumulativo e as cargas de trabalho são biológicas,
químicas, mecânicas, físicas, fisiológicas e psíquicas.
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Contudo observa-se que as doenças ocupacionais
afetam não somente a qualidade de vida profissional
como também pessoal destes trabalhadores.

Dessa forma, é importante a realização deste estudo
para instrumentalizar os profissionais da enfermagem e
os gestores de serviços de saúde quanto as doenças ocu-
pacionais prevalentes que pode levar ao adoecimento do
trabalhador, por vezes trazendo prejuízos humanos, ma-
térias e sociais. Assim, este estudo poderá contribuir para
aprofundar o conhecimento, bem como servir de fonte
de estudos aos trabalhadores da Enfermagem, proporci-
onando uma reflexão sobre sua prática profissional e
possibilitando mudança de comportamento.

Nesse contexto, o estudo teve por objetivo conhecer
as doenças ocupacionais prevalentes em profissionais da
enfermagem através de revisão de literatura.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de um estudo de revisão de literatura acerca

das doenças ocupacionais prevalentes em profissionais
da enfermagem.

Para a realização deste estudo foi realizado um le-
vantamento de pesquisas através dos bancos de dados
disponíveis eletronicamente na Biblioteca Virtual em
Saúde e foram utilizados livros para a revisão da litera-
tura. A população em estudo para responder o objetivo é
composta por artigos.

O período de estudo compreendeu os meses de abril
à junho de 2012.

Para seleção dos artigos utilizou-se como critérios de
inclusão: relevância do estudo, ano de publicação dos
artigos dos últimos 6 anos (2006 a 2011) segundo a pro-
dução literária nacional, artigos disponíveis em língua
portuguesa, com texto completo, online, sendo limitado
somente para humanos. Como critérios de exclusão inu-
tilizaram-se os artigos que não contemplavam aos itens
expostos acima.

Como descritores utilizou-se: Saúde do Trabalhador.
Enfermagem do trabalho e Doenças profissionais. Brasil
como país de publicação e Português como idioma. Os
artigos foram acessados através de consulta em periódi-
cos nacionais de revistas indexadas, estipulando critérios
de busca ativa nas fontes de informações reconhecidas
nacionalmente. Posteriormente, foi realizada a leitura
dos resumos de cada artigo, para verificar se existiam ou
não informações pertinentes ao tema proposto..

Os artigos com temática concernente ao estudo foram
analisados através de leituras dos seus resumos e poste-
riormente de seus textos, onde foi realizado: leituras de
reconhecimento que verificaram a existência de infor-
mações para a pesquisa; leitura exploratória onde se ob-
servaram as fontes de dados; leitura seletiva que seleci-
onava os materiais de maior relevância para o estudo e
leitura interpretativa que analisava os textos pertinentes
para responder ao objetivo. Na busca identificou-se 233

obras, desta foram selecionadas 19 publicações perti-
nentes ao objetivo do estudo.

A coleta dos dados foi organizada através da cons-
trução de planilhas, onde foram registrados os resultados
de cada publicação. Os resultados foram apresentados e
discutidos numa ordem cronológica crescente. Todas as
autorias dos trabalhos foram citadas.

Foram realizados dois passos para analisar as infor-
mações encontradas. Na primeira etapa identificaram-se
os dados como: localização dos artigos, ano e periódico
de publicação, autoria, objetivo do estudo, metodologia,
resultados principais. Posteriormente foi realizada uma
análise dos artigos, cujos resultados foram resumidos por
semelhança de conteúdo, respondendo ao objetivo pro-
posto nesta pesquisa. Os dados encontrados foram dis-
ponibilizados em ordem cronológica

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Com base nas leituras dos artigos selecionados pelos

critérios de inclusão,foram identificadas as seguintes
patologias: Estresse em 9 publicações (47,37%), sendo
uma destas referentes a Síndrome de Burnout; Distúrbios
musculoesqueléticos 4 (21,06%); Distúrbios osteomus-
culares 2 (10,53%); Depressão 1 (5,26%); LER/DORT 1
(5,26%); Arritmia cardíaca 1 (5,26%) e uma publicação
referente à doenças osteomusculares e do tecido conjun-
tivo e  transtornos mentais e comportamentais (5,26%).
Quanto ao ano de publicação foram encontradas o nú-
mero mais significativo no ano de 2008 sendo 6
(31,58%); seguido de 2006 com 3 (15,79%); 2007
3(15,79%); 2009 3 (15,79%); 2011 3 (15,79%) e 2009
com 1 (5,26%) publicação.

O enfermeiro pode ser considerado como o mediador
entre a equipe de enfermagem, os outros profissionais e
o cliente/família assistida, buscando o equilíbrio entre as
relações desenvolvidas, e isso pode vir a ser um dos fa-
tores desencadeantes do estresse9.

Algumas estratégias de enfrentamento desse estresse
são utilizadas pelos enfermeiros segundo Silveira et al.
(2009)10, entretanto os trabalhadores com Burnout po-
dem influenciar o trabalho da equipe comprometendo a
qualidade do trabalho, alguns são profissionais que por
vezes atuam sozinhos e, no caso do médico e do enfer-
meiro, são os líderes da equipe11.

Para Batista e Bianchi (2006)12 o enfermeiro presta
assistência em setores considerados desgastantes, devido
a carga de trabalho e pelas tarefas realizadas, isso é mais
evidente para os enfermeiros de emergência. Referente
ao setor da emergência Panizzon et al. (2008)13 trazem
os seguintes dados de sua pesquisa, com relação à per-
cepção dos trabalhadores sobre o nível de estresse na
emergência, constata que apenas 1/5 (21,6%) dos indi-
víduos do estudo não relatam estresse com o trabalho
desenvolvido na emergência. Porém, é preocupante o
percentual dos trabalhadores (78,4%) que estão traba-
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lhando em atividade considerada por eles estressante.
Desses, 12 (12,4%) se consideraram muito estressados
com seu trabalho na emergência.

Os autores Ferreira & Martino (2006)9, Batista &
Bianchi (2006)12 descrevem que a forma de organização
da instituição hospitalar tem sua parcela no desenvolvi-
mento de estresse para o enfermeiro, o que certamente
interfere na vida pessoal e profissional do indivíduo. O
trabalho tem influência direta sobre o bem-estar físico e
psíquico do indivíduo sendo que os principais fatores
causadores de estresse segundo os mesmos foram a du-
pla jornada de trabalho, alta responsabilidade, trabalho
com pacientes graves, falta de pessoal qualificado e alta
demanda de paciente.

De acordo com Manetti & Marziale (2007)14, Spin-
dola & Martins (2007)15 as precárias condições de tra-
balho a que muitos profissionais de enfermagem se ex-
põem, principalmente nas instituições públicas de assis-
tência à saúde, são os fatores geradores de desgaste físi-
co e mental refletindo no mau desempenho das ativida-
des laborais desses trabalhadores. Referem também que
os fatores desencadeantes de estresse e/ou depressão são
internos e externos ao ambiente de trabalho, trazendo
consequências para o trabalhador e/ou a instituição de
trabalho.

Paschoalini et al. (2008)15 traz que os efeitos dos
agentes estressores apresentam intensidades variáveis
em diferentes unidades de um mesmo hospital e que os
enfermeiros referem maior intensidade dos estressores
ocupacionais, em relação a auxiliares e técnicos de en-
fermagem. Em contraposição à isto Urbanetto et al.
(2011)17 relata em seu estudo que ser técnico/auxiliar de
enfermagem, estar há mais de 15 anos no cargo e ter
baixo apoio social acarretam maior chance de ter alto
desgaste e também em maior risco para o adoecimento.

Os sintomas físicos segundo Farias et al. (2011)18

que caracterizam estresse foram: cefaléia, sensação de
fadiga, dores nas pernas e taquicardia. Essas dores sem-
pre apareciam associadas ao estresse emocional ou após
atendimentos emergenciais, o que leva a constatar que
existe uma grande dificuldade em separar o estresse fí-
sico do psíquico.

Santos & Martendal (2008)19 em seu estudo de caso
traz que um profissional de nível técnico de enfermagem
desenvolveu adoecimento cardíaco, manifestado pela
arritmia cardíaca que provavelmente teve uma contri-
buição da exposição aos fatores de risco estressores co-
mo carga horária e turnos alterados de trabalho por
aproximadamente 10 anos de uma vida laboral de 28
horas ininterruptas em estado de vigília.

Para Ribeiro & Fernandes (2011)20 a demanda física
e psicossocial no trabalho e as características individuais
são fatores associados também aos distúrbios muscu-
loesqueléticos (DME). Em seu estudo relata maior ocor-
rência em membros inferiores, 65,6%. Porém Magnago

et al. (2007)21 relata que tais distúrbios atingem princi-
palmente a região lombar, os ombros, os joelhos e a re-
gião cervical e que da equipe de enfermagem, os auxili-
ares são os mais acometidos por esses distúrbios (82 a
93%). Tal fato, possivelmente, está diretamente associa-
do ao tipo de atividade desenvolvida por esses profissi-
onais, aliado à falta de controle sobre o processo de tra-
balho deles.

Os distúrbios musculoesqueléticos em trabalhadores
de enfermagem são uma realidade por isso os autores
Magnago et al. (2008)22 contextualizam que o desenvol-
vimento de distúrbio musculoesquelético é multicausal,
sendo indispensável a avaliação dos fatores de risco a ele
relacionado, direta ou indiretamente. Entre os fatores de
risco, o estresse e os aspectos psicossociais são fatores a
serem identificados no ambiente laboral, para a partir
disso elaborar-se propostas que visam à construção de
ambientes de trabalho mais saudáveis.

Com relação a patologia LER/DORT Rosa et al.
(2008)23 diz que conhecer os aspectos que determinam o
aparecimento dessa doença relacionada ao trabalho é
fundamental para os profissionais de saúde, pois somen-
te assim será possível estabelecer medidas de prevenção
e entender por que um profissional pode sentir dor e não
apresentar lesões. Para isso é necessário uma abordagem
multiprofissional do problema.

Os fatores que favorecem a ocorrência dos DORT
são múltiplos, os sintomas característicos de DORT é a
dor localizada, irradiada ou generalizada que foi o sin-
toma mais frequente relatado neste estudo, também des-
conforto, fadiga e sensação de peso, formigamento, pa-
restesia, sensação de diminuição de força, edema e enri-
jecimento articular. Além do processo físico, há também
o psicológico destes pacientes. Freitas et al. (2009)24 e
Leite et al. (2006)25.

Sancinetti et al. (2009)26 em sua pesquisa mostra que
as doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjun-
tivo representaram 4.957 dias (41,5%) de ausências e os
transtornos mentais e comportamentais 3.393 dias
(28,4%). Sugerindo também que os profissionais ausen-
taram-se por doença após terem sido submetidos a rit-
mos maiores de trabalho.

De modo geral, os estudos apontam fragilidades na
saúde dos trabalhadores de enfermagem, sejam eles au-
xiliares, técnicos ou enfermeiros, variando as doenças
laborais e locais de atuação. Contudo. É grande o núme-
ro de profissionais expostos aos riscos ocupacionais o
que levou a um aumento de doenças nos últimos anos.

4. CONCLUSÃO
O trabalho e a saúde do trabalhador são caracteriza-

dos por diferentes estágios de incorporação tecnológica,
diferentes formas de organização e gestão que entre ou-
tras particularidades, refletem no dia a dia dos profissio-
nais.
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O estudo evidenciou as doenças ocupacionais preva-
lentes nos profissionais de enfermagem, com forte evi-
dência da sobrecarga que estes profissionais vivenciam,
por vezes vinculadas a dupla jornada de trabalho e a so-
brecarga laboral por falta de recursos humanos nos ser-
viços de saúde.

Diversos estudos apontam a relação do trabalho com
a saúde. Porém, ainda de forma rudimentar. O contexto
laboral necessita de novos olhares e investimentos para
preservar a saúde do trabalhador.

Identificou-se no estudo que vários são os fatores que
levam o profissional da enfermagem a desenvolver uma
doença ocupacional, observou-se também que somente
três autores especificaram quais dos profissionais da
enfermagem são mais acometidos pelas doenças ocupa-
cionais havendo divergência de opinião entre eles, pois
dois referem ser os auxiliares e técnicos de enfermagem
e um relata ser o enfermeiro.

Os estudos analisados trouxeram as doenças ocupa-
cionais como uma consequência principalmente da falta
de conhecimento por parte de alguns profissionais sobre
medidas preventivas no trabalho, alto grau de responsa-
bilidade para a execução do mesmo, dupla jornada de
trabalho, carga horária de trabalho elevada, precárias
condições de trabalho, forma de organização inadequada
da instituição e características individuais do trabalhador.
Contudo, demonstra que tanto os profissionais de enfer-
magem quanto os serviços de saúde precisam passar por
adaptações, enfrentamentos e mudanças para minimizar
o impacto das atividades laborais na saúde desses traba-
lhadores.

Somente com novas condutas de todos os envolvidos
neste cenário, é que podemos, num futuro, conter o
avanço dos agravos à saúde dos trabalhadores, e conse-
quentemente menos custos humanos e financeiros en-
volvidos neste processo.
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RESUMO
O código florestal brasileiro foi implantado visando conci-
liar a preservação ambiental e manejo sustentável dos re-
cursos naturais com o uso e ocupação do solo pelo homem.
Este trabalho teve como objetivo verificar o nível de debate
sobre os temas desmatamento e ecologia geral e novo códi-
go florestal no ensino fundamental, médio e superior pú-
blicos, assim como na comunidade científica. Realizou-se a
elaboração de um questionário estruturado, que foi subme-
tido aos alunos dos seguimentos supramencionados. Para
verificar o nível de debate científico dos temas propostos,
foi realizada uma análise cienciométrica. Os alunos apre-
sentaram um alto índice de acertos, sendo que foram de-
tectadas diferenças significativas no número de acertos dos
alunos de cada nível de ensino, com um incremento conco-
mitante ao aumento do grau de escolaridade dos alunos. As
análises cienciométricas apontaram um maior número de
publicações nos últimos anos, o que deve estar associado à
intensificação do processo de desmatamento.

PALAVRAS-CHAVE: Preservação ambiental, questionário,
cienciometria.

ABSTRACT
The Brazilian forest code was implemented in order to recon-
cile environmental protection and sustainable management of
natural resources use and occupation of land by man. This
work aimed to verify the level of debate on the issues defor-
estation and general ecology and the new forest code in public
education and scientific community. A structured questionnaire
was submitted to the students from all segments of the public
education. A scientometric analysis was performed to check the
level of scientific debate of the issues proposed at the ques-
tionnaire. The students presented a high hit rate and significant
differences were detected in the number of correct answers at
each level of education. Scientometrics analysis showed a

higher number of publications in recent years, which should be
linked to intensification of deforestation.

KEYWORDS: Environmental protection, questionnaire, scien-
tometrics.

1. INTRODUÇÃO

Código florestal e sua abordagem na
educação ambiental

O Código Florestal Brasileiro (CF) foi estabelecido
em 15 de setembro de 1965 através da Lei 4.771 e já
sofreu algumas alterações ao longo desses anos por meio
da ação de instrumentos legais. Foi implantado sob a
prerrogativa de conciliar a preservação ambiental e ma-
nejo sustentável dos recursos naturais com o uso e ocu-
pação do solo pelo homem1.

Dentre as propostas de protecionismo vigentes no
código florestal estão as Áreas de Preservação Perma-
nente (APPs) e as de Reserva Legal (RL), que funcio-
nam como locais de conservação da diversidade e pre-
servação de serviços ambientais oferecidos pela nature-
za2. De acordo com Brancalion & Rodrigues (2010)1,
estas, entre outras normas estabelecidas pelo atual códi-
go têm sido interpretadas negativamente por parte do
setor agrícola, sendo vista como uma barreira para o
avanço do agronegócio brasileiro sob a argumentação de
que o cumprimento da lei levaria à inviabilização da
produtividade.  Este tem sido o principal argumento
utilizado por ruralistas em defesa da flexibilização do
código florestal brasileiro atual1.

Dentre os efeitos deletérios implícitos nas propostas
do novo código florestal estão a perda de espécies e ho-
mogeneização biótica, diminuição da biomassa íctica3,
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extinção de répteis e perda de moléculas de potencial
farmacêutico provenientes da peçonha dos mesmos4,
diminuição da diversidade de aves e consequentemente,
a redução do potencial de dispersão e polinização em
agrossistemas5, aumento dos riscos de transmissão de
doenças com efeitos diretos na saúde pública6, diminui-
ção da qualidade e do estoque de água em nascentes e
aquíferos7, entre outros.

Deste modo reconhece-se a relevância de se trabalhar
questões ambientais dentro das instituições de ensino,
sobretudo aquelas que constituem graves ameaças aos
recursos naturais e consequentemente, à biota e a quali-
dade de vida da população. A educação ambiental tem
sido reconhecida como instrumento ativo na transfor-
mação do pensamento senso comum dos alunos a partir
de sua integração com o conhecimento científico. Se-
gundo Bellini (2002)8 uma das dimensões da educação
ambiental deve ser a educação científica.

Os objetivos da educação ambiental, de acordo com a
carta de Belgrado (1975)9, são conscientização, conhe-
cimento, atitude, habilidade, motivação e compromisso
para que, tanto individualmente ou em grupo, haja busca
de soluções para problemas existentes e idéias de pre-
venção para novos problemas10, como é o caso dos te-
mas discutidos neste estudo. Silva e Nishijima (2011)
defendem a mesma posição, postulando que a educação
ambiental deve ser dirigida a toda população na intenção
de gerar uma “cultura de prevenção de desastres”, visto
que o homem também pode gerar ou agravar problemas
ambientais. Neste âmbito, o educador tem papel impor-
tante, agindo como mediador do conhecimento e, dessa
forma, promovendo mudança e conscientização em
quem ele ensina11.

Assim, reconhecendo que a educação ambiental é
uma forma de intervenção na problemática ambiental e
que é mediadora de programas educativos que vão além
dos “muros” da escola formal12, este estudo propõe-se
investigar como os temas que envolvem o desmatamento
e as propostas do novo código florestal brasileiro vem
sendo debatidos nas instituições públicas de ensino e
ainda, buscando verificar a relevância de tais assuntos
para a comunidade científica internacional, por meio de
uma abordagem cienciométrica.

2. MATERIAL E MÉTODOS
O presente estudo foi realizado no período de 23 de

setembro a 06 de outubro de 2011, contemplando insti-
tuições públicas de ensino. As instituições públicas fo-
ram o Colégio Estadual Silvio de Magalhães Barros e
Universidade Estadual de Maringá (UEM). Realizou-se
a elaboração de um questionário estruturado (Anexo 1)
dotado de 24 questões, das quais 13 foram diretamente
dirigidas à assuntos debatidos no novo código florestal e
11 dirigidas ao desmatamento e questões ecológicas ge-

rais, diretamente associadas ao código florestal. Um total
de 54 alunos foi submetido ao questionário, sendo que
foram contemplados alunos do ensino fundamental, en-
sino médio e ensino superior das redes públicas de ensi-
no supramencionadas.

Para a análise cienciométrica foi utilizada a rotina
“general seach” do sítio ISI Web of Knowledge. As bus-
cas foram efetuadas com o objetivo de explorar dois
temas específicos, porém intimamente correlacionados,
o desmatamento no Brasil e o código florestal brasileiro.
Para tanto, foram selecionadas a palavras “deforestation
and Brazil” para a busca de trabalhos relacionados ao
primeiro tema e “forest and code and Brazil” para tra-
balhos relacionados ao segundo tema.

Com a finalidade de verificar o nível de conheci-
mento dos alunos em dois campos distintos, desmata-
mento e ecologia geral e novo código florestal, as ques-
tões direcionadas aos respectivos campos foram separa-
das para a realização dos cálculos estatísticos. Uma aná-
lise de variância unifatorial (one-way) foi aplicada aos
dados a fim de verificar possíveis diferenças significati-
vas ao nível α = 0,05 entre o número de acertos dos alu-
nos do ensino fundamental, médio e superior públicos.
Para tanto foram testados os pressupostos de normalida-
de e homocedasticidade, assim como foi efetuado o teste
a posteriori (Teste de Sheffé). Para a geração das análi-
ses estatísticas e dos gráficos foi utilizado o software
Statistica 7.1 (StatSoft, Inc., 2005).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
É necessário ressaltar que a primeira questão do

questionário (Anexo 1) foi instituída para verificar se o
aluno já havia ouvido falar sobre o novo código florestal.
A resposta foi afirmativa para 77,7% dos alunos do en-
sino fundamental, seguidos de 38,8% dos alunos do en-
sino médio e 100% dos alunos do ensino superior.

Figura 1. Número percentual de acertos dos alunos de ensino funda-
mental, ensino médio e ensino superior em questões que abordavam
sobre desmatamento e ecologia em geral, e novo código florestal.
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De modo geral, a aplicação do questionário nas ins-
tituições públicas de ensino mostrou que em todos os
seguimentos (ensino fudamental, médio e superior), o
número de acertos nas questões direcionadas ao desma-
tamento e noções básicas de ecologia foram maiores em
relação aos acertos em questões específicas sobre as
propostas do novo código florestal. Adicionalmente,
observou-se que quanto mais avançado o nível de ensino,
maior o número de acertos para ambos os temas (Figura
1).

As análises apontaram diferença significativa no
número de acertos dos alunos do ensino fundamental,
médio e superior (p = 0,000519) nas questões com en-
foque em desmatamento e ecologia geral. Também foi
detectada diferença significativa entre o ensino funda-
mental e superior (p = 0,00057) e médio e superior (p =
0,048). Já, quando comparado o ensino fundamental e
médio não foi constatada diferença significativa (p <
0,05) (Figura 2).
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Figura 2. Número de acertos por aluno do ensino fundamental, ensino
médio e ensino superior em questões sobre desmatamento e ecologia
geral.

Para as questões sobre o novo código florestal, tam-
bém foi detectada diferença significativa entre o ensino
fundamental, médio e superior (p < 0,05). O mesmo re-
sultado foi obtido entre ensino fundamental e superior, e
ensino médio e superior (p < 0,05). Igualmente ao resul-
tado obtido para as questões sobre desmatamento e eco-
logia geral, não foi constatada diferença significativa
entre o ensino fundamental e médio (p > 0,05) (Figura 3).
No levantamento cienciométrico foram encontrados 819
trabalhos com os termos “deforestation and Brazil” para
o tema desmatamento brasileiro e apenas 22 trabalhos
comos termos “forest and code and Brazil” para o tema
código florestal. O primeiro trabalho sobre desmata-
mento foi registrado no ano de 1985 e apenas após onze
anos, no ano de 1996, houve a publicação de um traba-
lho relacionado ao código florestal brasileiro (Figura 4).
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Figura 3. Número de acertos por aluno do ensino fundamental, ensino
médio e ensino superior em questões sobre o novo código florestal.

De forma geral, foi crescente o número de publica-
ções sobre desmatamento no Brasil, atingindo o pico no
ano de 2009 (N = 84), seguido por um número menor de
trabalhos nos anos subsequentes.

Figura 4. Número de trabalhos publicados no período de 1985 a 2011
relacionados aos temas A- desmatamento no Brasil (deforestation and
Brazil) e B- código florestal brasileiro (forest and code and Brazil).
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Vale destacar que a queda no número de publicações
no ano de 2011 pode estar relacionada ao fato do levan-
tamento de dados ter sido realizado antes do término do
ano (Figura 4 - A). O número de trabalhos que fazem
menção ao código florestal brasileiro é reduzido em re-
lação à temática do desmatamento, no entanto consta-
tou-se um número de publicações mais acentuada nos
anos de 2008 (N = 4) e 2011 (N = 5), respectivamente
(Figura 4 - B).

Figura 5. Número de publicações registradas para cada país da insti-
tuição onde trabalha pelo menos um dos autores do manuscrito. A
(desmatamento no Brasil) e B (Código florestal brasileiro). Para o
gráfico A – Países (1) (24 países, sendo cada um representado por um
trabalho); Países (2) (18 países, sendo cada um representado por dois
trabalhos) e Países (4) (16 países, sendo cada um representado por
quatro trabalhos).

Os estudos sobre desmatamento no Brasil foram pu-
blicados por autores de 62 países, sendo que autores do
Brasil e E.U.A. participaram de mais de 70% dos traba-
lhos (Figura 5 – A). Da mesma forma, os autores destes
países predominaram nos trabalhos publicados envol-
vendo o código florestal brasileiro, estando presentes em
quase 70% dos trabalhos, sendo que este percentual foi
representado por quase duas vezes mais autores brasi-
leiros em relação aos autores americanos. Vale ressaltar

ainda que o número de países envolvidos com este tema
foi muito menor (N = 10) (Figura 5 – B).

A língua original dos trabalhos publicados foi reflexo
dos países que mais discutiram os temas, salvo o fato de
que o número de estudos publicados na língua inglesa
foi muito superior aos da língua portuguesa. Obser-
vou-se também que os trabalhos publicados em língua
portuguesa foram muito mais frequentes no tema código
florestal brasileiro, relacionado à especificidade do as-
sunto (Figura 6).

Figura 6. Porcentagem de manuscritos publicados na língua inglesa,
portuguesa e outras, com os temas A (desmatamento no Brasil) e B
(código florestal brasileiro).

4. DISCUSSÃO
As intituições de ensino atuam como fontes gerado-

ras de conhecimento e a partir da mediação do processo
ensino-aprendizagem entre professores e alunos, estes
últimos atuarão como potenciais dispersores do conhe-
cimento acadêmico científico em meio à sociedade. A
escola também é um local essencial para a sensibilização,
não só de alunos e professores, mas da comunidade em
geral, que a partir de seus conhecimentos prévios, for-
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mam alternativas para a preservação do meio ambiente13.
Nela também podem ser realizadas discussões acerca de
temas decisivos e diretamente relacionados à qualidade
de vida da população, como a provável aprovação do
novo código florestal. É interessante ressaltar que a po-
pulação necessita deste tipo de informação, consideran-
do que o modelo democrático brasileiro viabiliza à
mesma poder decisório em circunstâncias como a apro-
vação de leis que regem o país e definem padrões políti-
cos e econômicos a nível nacional e internacional.

A primeira questão do questionário aplicado foi uti-
lizada para verificar o percentual de alunos que já havi-
am ouvido algo a respeito das propostas apresentadas
para o novo código florestal brasileiro. A despeito do
número de acertos nas questões ter seguido um padrão
progressivo e concomitante ao grau de escolaridade,
observou-se uma discrepância com relação ao desempe-
nho dos alunos do ensino médio nas questões sobre o
novo código florestal. Apesar da minoria dos alunos ter
ouvido a respeito do tema, constatou-se um número de
acertos superior ao dos alunos do ensino fundamental,
onde quase oitenta por cento do grupo confirmou ter
algum conhecimento sobre o tema. Dessa forma, é inte-
ressante ressaltar que os resultados apresentados para o
ensino médio podem não ter alta representatividade,
visto que grande parte dos alunos provavelmente res-
pondeu às questões a partir do senso comum.

No que se refere aos alunos do ensino superior do
curso de Ciências Biológicas, apesar de estarem ainda
ingressando no meio acadêmico, podem ter seu número
elevado de acertos facilmente explicado por vários mo-
tivos, como a afinidade natural dos mesmos pela área
biológica, aspecto não presente nas outras turmas testa-
das, além de já apresentarem matérias específicas dire-
tamente relacionadas aos temas propostos, como botâni-
ca e zoologia.

Estes fatores, associados ao diferente nível de es-
colaridade entre os grupos testados deve explicar a dife-
rença significativa encontrada entre o ensino fundamen-
tal, médio e superior em ambos os temas trabalhados.
Provavelmente este fator (nível de escolaridade), que
explicou a diferença significativa entre o ensino funda-
mental e superior, foi decisivo quanto à ausência de di-
ferença significativa entre o ensino fundamental e mé-
dio.

No meio científico, o número progressivo de traba-
lhos relacionados ao desmatamento no Brasil deve estar
relacionado à intensificação desta atividade nos últimos
anos. O primeiro trabalho indexado no ISI sobre o tema
desmatamento no Brasil é de 1985, sendo que somente a
partir de 1990 houve um incremento no número de pu-
blicações. Deste ano até o ano 2000, o Brasil perdeu 22
milhões de hectares de florestas14. Cerca de 69% do bi-
oma Amazônico pertence ao Brasil e a esta área foi dado
o nome de Amazônia Legal, composta por nove estados

brasileiros (Acre, Amazonas, Roraima, Rondônia, Ama-
pá, Pará, Mato Grosso, Tocantins e Maranhão), o que
corresponde a 61% do território nacional. Apenas no ano
de 2006, 17% deste território foi devastado15. Pesquisas
realizadas neste mesmo ano pelo Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais mostraram que uma área maior que
71 milhões de hectares foi devastada na Amazônia, o que
é equivalente às áreas da França, Bélgica, Holanda e
Israel, conjuntamente15.

Em 2009, houve a formação de uma comissão espe-
cial representada pelo deputado Aldo Rebelo (PC do B –
SP) com a finalidade de alterar o código florestal brasi-
leiro. No ano seguinte houve a apresentação oficial do
projeto do novo código florestal brasileiro, fortemente
influenciado pelos interesses de expansão de áreas agri-
cultáveis no país. Tais demandas despertaram o interesse
da comunidade científica em demonstrar empiricamente
os efeitos deletérios que poderiam vir a ocorrer com a
aprovação do projeto de lei que tramita no congresso
brasileiro. Assim, justifica-se um dos principais pontos
de influência sobre o crescimento do número de publi-
cações nos últimos anos.

O domínio dos autores brasileiros nos estudos pu-
blicados sobre os temas propostos está indubitavelmente
relacionado às palavras selecionadas para a busca dos
trabalhos, considerando que a palavra Brazil esteve pre-
sente na busca de ambos os temas. Assim, é lógica a
compreensão do maior interesse da comunidade cientí-
fica brasileira em buscar soluções para os problemas
ambientais circulantes no país. Já, a grande participação
de autores americanos nos trabalhos publicados pode
estar associada ao grande número de brasileiros que
buscam programas de pós-graduação strictu sensu nos
E.U.A., fazendo dos pesquisadores do país, grandes par-
ceiros no levantamento de dados ambientais brasileiros.
Também é importante mencionar que existe um grande
número de norte-americanos realizando pesquisas no
Brasil, principalmente na região amazônica, onde atual-
mente, são registrados números recordes de desmata-
mento15.

O predomínio de artigos publicados em revistas in-
ternacionais explica o fato da língua inglesa ter sido a
mais utilizada. A maior quantidade de trabalhos de lín-
gua portuguesa, constatados no levantamento sobre o
código florestal brasileiro pode estar ligado à maior es-
pecificidade do tema, sendo este de maior interesse no
Brasil.

5. CONCLUSÃO

Os dados gerados neste estudo mostram que o
desmatamento é um tema bem esclarecido nos três
seguimentos do ensino público, sendo que a proporção
de trabalhos publicados relacionados a esta temática foi
bastante alta, revelando que este é um tema muito
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debatido no meio científico. No entanto, percebe-se que
as propostas do novo código florestal e seus efeitos
negativos precisam ser mais debatidas, principalmente
no ensino fundamental e médio, para que o
conhecimento gerado nas instituições de ensino
ultrapasse os muros das escolas e alcancem resultados
mais efetivos. De acordo com Wright (2005)16, o futuro
das regiões tropicais está diretamente ligado à conversão
da fitofisionomia natural das florestas naturais em áreas
de cultivo. Esta é uma afirmação que denota o caráter
emergencial com que se deve tratar nas instituições de
ensino o assunto do desmatamento e suas implicações
para sociedade, e claro, o código florestal tem extrema
importância, uma vez que são as suas diretrizes que
determinarão o futuro das florestas brasileiras. Assim,
revela-se o papel indiscutível da educação ambiental na
formação de cidadãos ambientalmente esclarecidos e
capazes de gerir medidas sustentáveis. Ainda, é preciso
lembrar que a educação dos alunos de hoje tem caráter
determinante na formação de futuros eleitores
devidamente politizados e cientes da sua importância
diante das tomadas de decisão que influenciam os
caminhos trilhados por uma nação
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Anexo 1. Questionário estruturado sobre o novo Código Florestal
Brasileiro e questões ambientais relacionadas ao desmatamento.

1) Você já ouviu falar no código florestal brasileiro?
Sim (  )                       Não (  )

2) Na sua opinião, o novo código florestal está embasado em trabalhos
científicos?

Sim (  ) Não (  )
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3) O novo código florestal irá apresentar várias soluções para os pro-
blemas de desmatamento da vegetação ripária (marginal) dos rios e
áreas de preservação de floresta nativa dentro de propriedades rurais?

Sim (  ) Não (  )
4) A aprovação do novo código florestal brasileiro ocasionará poucas
mudanças em relação ao que diz o código florestal atual?

Sim (  ) Não (  )
5) O novo código florestal favorece a preservação das florestas brasi-
leiras?

Sim (  ) Não (  )
6) Você acredita que o desmatamento tem influência direta na vida da
população?

Sim (  ) Não (  )
7) Se você plantasse uma árvore por mês, essa ação faria alguma dife-
rença para a natureza?

Sim (  ) Não (  )
8) O estado do Paraná está coberto pelo bioma Mata Atlântica. Em sua
opinião, ela está bem preservada?

Sim (  ) Não (  )
9) Perdas na qualidade do solo e da água são alguns dos fatores decor-
rentes do desmatamento?

Sim (  ) Não (  )
10) O Brasil necessita de mais áreas de terra disponíveis para ativida-
des agrícolas e de pecuária?

Sim (  ) Não (  )
11) A remoção de uma parte da mata ciliar (vegetação que margeia rios,
lagos) causa prejuízos à diversidade biológica?

Sim (  ) Não (  )
12) A vegetação tem influência sobre o ciclo hidrobiológico, como
qualidade e quantidade de água de aqüíferos e reservas de água em
geral?

Sim (  ) Não (  )
13) As alterações propostas no novo código florestal podem afetar
significativamente a diversidade de  animais como os anfíbios e as
aves?

Sim (  ) Não ( )
14) Você sabe o que é educação ambiental?

Sim (  ) Não (  )
15) Você, juntamente com sua instituição de ensino, já realizou algum
trabalho de educação ambiental?

Sim (  ) Não (  )
16) Na sua opinião, o tema educação ambiental deveria ser mais traba-
lhado nas escolas e instituições de ensino?

Sim (  ) Não (  )
17) O controle de pragas agrícolas e o equilíbrio do clima são fatores
dependentes das florestas.

Verdadeiro (  )               Falso (  )
18) A área de reserva legal estabelecida pelo código florestal tem ta-
manhos variáveis de acordo com o estado brasileiro.

Verdadeiro (  )                 Falso (  )
19) De acordo com o novo código florestal, as pequenas propriedades
rurais ficam isentas da obrigação de preservar as áreas de reserva legal.

Verdadeiro (  )                 Falso (  )
20) De acordo com o atual código florestal brasileiro, a área de reserva
legal na Amazônia representa 80% da área total da propriedade rural.
Sendo assim, pode-se dizer que a reserva legal impede o desenvolvi-
mento econômico da Amazônia.

Verdadeiro (  )                 Falso (  )
21) As APP’s ou Áreas de Preservação Permanente podem ser consi-
deradas as margens de rios, cursos de água, lagoas, e também, topos de
morros e encostas com declividade elevada, cobertas ou não por vege-
tação nativa.

Verdadeiro (  )                 Falso (  )
22) A reserva Legal é uma área localizada no interior da propriedade
ou posse rural que deve ser mantida com sua cobertura vegetal origi-
nal.

Verdadeiro (  )                Falso (  )

23) O novo código florestal é de grande interesse dos ruralistas (pro-
prietários de terra), pois apresenta propostas que causarão a diminuição
das áreas cultiváveis e aumento das áreas de reflorestamento.

Verdadeiro (  )                 Falso (  )
24) O novo código florestal é de interesse da população brasileira,

pois a sua aprovação implicará, entre diversos fatores, no aumento da
erosão das margens dos rios, aumento da poluição de corpos aquáticos
e aumento das emissões de carbono, contribuindo para o aquecimento
do planeta.

Verdadeiro (  )                 Falso (  )
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RESUMO
Sabe-se que o Sistema Estomatognático age de forma inte-
grada e harmônica, participando de forma interdependente
da mastigação, deglutição, respiração, fonação e da postura
corporal. Uma lesão em qualquer uma das suas partes, seja
morfológica ou funcional, pode influenciar negativamente
no padrão funcional de todo o sistema, podendo gerar,
dentre outros transtornos, disfunção temporomandibular
(DTM). O método da Reeducação Postural Global (RPG),
tem como objetivo exercer ação sobre o músculo, bem como
sobre as dores presentes, relaxando a contratura e permi-
tindo desbloqueio articular, restituindo a forma correta da
postura. Paciente, sexo feminino, 46 anos apresentou-se,
relatando dores crônicas em região cervical, dorsal e om-
bros bilateralmente com cefaléia matinal. Na avaliação
postural, detectou-se anteriorização de cabeça e lateraliza-
ção à esquerda acentuada. O tratamento fisioterápico dis-
pensado foi RPG, com inclusão do Reequilíbrio Craniano,
inicialmente durante 10 sessões de 45 minutos. Passados 6
meses, paciente retornou com cefaléia matinal e com tensão
na região do masseter detectada à palpação. Realizaram-se
novas sessões de RPG e sugeriu-se à paciente, avaliação
odontológica por suspeitar-se de DTM, sendo constatado
bruxismo, partindo-se para o uso de placa de mordida. Foi
possível com o tratamento interdisciplinar promover o alí-
vio da sintomatologia dolorosa.
PALAVRAS-CHAVE: Sistema estomatognático, hábitos, pos-
tura.

ABSTRACT
It is known that the stomatognathic system acts in an integrated
and harmonious, participating in an interdependent way of
chewing, swallowing, breathing, speech and body posture.

Damage to any one of its parts, either morphological or func-
tional, can negatively affect the functional pattern of the whole
system, which can generate, among other disorders, temporo-
mandibular dysfunction (TMD). The method of the Global
Postural Reeducation (GPR), aims to pursue action on the
muscle, as well as the present pains, relaxing and allowing
release joint contracture, restoring the correct posture. Patient,
female, 46 years presented, reporting chronic pain in the neck,
back and shoulders bilaterally with morning headaches. Pos-
tural assessment detected a forward head and sharp left lateral-
ization. The physical therapy was dispensed RPG, with inclu-
sion of rebalancing cranial initially for 10 sessions of 45
minutes. After 6 months, the patient returned with morning
headaches and tension in the masseter detected on palpation.
There were new GPR sessions and suggested to the patient for
dental evaluation is suspected of TMD, bruxism being ob-
served, starting to use a bite plate. It was possible to promote
the interdisciplinary treatment relief of painful symptoms.

KEYWORDS: Stomatognathic system, habits, posture.

1. INTRODUÇÃO

O Sistema Estomatognático age de forma integrada e
harmônica e participa de forma interdependente da mas-
tigação, deglutição, respiração, fonação e por conse-
quência, da postura corporal. Uma lesão em qualquer
uma das suas partes, seja morfológica ou funcional, pode
influenciar negativamente no padrão funcional de todo o
sistema e pode gerar, dentre outros transtornos, a dis-
função temporomandibular (DTM)1,2.

As DTMs constituem um grupo de condições dolo-
rosas que provocam dores crônicas na região da cabeça,
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articulações temporomandibulares (ATMs), músculos
mastigatórios, região sub-occipital e musculatura supra-
escapular e atingem cerca de 6 % da população brasilei-
ra3. Caracterizam-se por não apresentar obrigatoriamente
patologias sintomáticas, mas alterações funcionais do
sistema mastigatório. Existe uma classificação básica das
mesmas em musculares, articulares e mistas4. Entende-se
por dor orofacial (DOF), o conjunto de condições dolo-
rosas provenientes da boca e face, incluindo a dor de
dente, as DTM, as neuralgias, alguns tipos de cefaléias e
outros quadros dolorosos4.

A origem da DTM é multifatorial com diagnóstico
dificultoso. Sabe-se que seu tratamento engloba inter-
venção multiprofissional e que se deve evitar o emprego
de terapias irreversíveis6,7.

O corpo humano é uma unidade sincrônica e indisso-
ciável. Desta forma, a postura é um reflexo da eficiência
do corpo em manter as estruturas e articulações em re-
lações tais que exijam o mínimo de esforço e energia
para exercer sua tarefa8.

Maus hábitos posturais adquiridos ao longo da vida,
hábitos oclusais, parafuncionais, como morder agulhas,
lápis, cachimbo, além da língua, lábios e bochechas po-
dem ocasionar posicionamento anormal dos dentes e
levar à oclusão traumática predispondo à disfunção na
ATM9,10.

Dentre os hábitos parafuncionais mais comuns temos
o bruxismo, que consiste em um atrito rítmico dos dentes
em movimentos não mastigatórios da mandíbula, ocor-
ridos especialmente durante o sono11.

O desequilíbrio postural da mandíbula é visto como
fator contribuinte para as DTMs, já que o repouso dos
músculos inseridos é afetado pela posição mandibular.
Essa diferença de comprimento muscular irá causar mu-
danças compensatórias em outros músculos, como os da
cintura escapular e coluna cervical e assim pode alterar
todo equilíbrio musculoesquelético.

As disfunções crânio-mandibulares podem originar-se
de patologias ascendentes e descendentes. Ascendentes
quando se considera que problemas posturais situados
abaixo do complexo craniomandibular são os responsá-
veis pela patologia. Descendentes quando se considera
que a etiologia da disfunção está na região estomatogná-
tica. Uma terceira causa são as patologias mistas12.

Alguns autores relataram tais comportamentos su-
pracitados em estudos realizados, como segue.

Okeson (1988)13 afirmou que para a cabeça ser man-
tida na posição ereta, os músculos anteriores que prendem
o crânio à coluna cervical e a região dos ombros (trapézio,
esternocleidomastoídeo, esplênio e outros) devem con-
trair-se. Na elevação da cabeça, há contração desses
músculos contrabalançados pelos antagonistas (masseter,
supra e infra-hióideos).

Rocabado (1979)14 relatou a importância da relação
entre o sistema estomatognático, crânio e coluna cervical.

A estabilidade ortostática posterior do crânio sobre a
coluna cervical é um fator importante no diagnóstico dos
transtornos das funções crânio-mandibulares, tanto na
criança como no adulto. Os músculos da cintura escapular
também são fundamentais para manutenção postural
correta da cabeça e do corpo, já que a região posterior é
mais potente que a anterior e devem contrabalançar as
forças da gravidade em sua totalidade.

Sabe-se que essas alterações posturais levam os pa-
cientes a desenvolver algum tipo de sintomatologia ou de
desconforto, o que os leva a buscar tratamento, este que
muitas vezes assume caráter interdisciplinar (odontoló-
gico, fisioterapêutico, médico, psicológico, entre outras
terapias na área de saúde que possam vir a ser requisita-
das).

A dor é o principal sintoma que leva o paciente a
procurar atendimento odontológico. Comumente relaci-
ona-se com músculos hiperativos e com limitação do
movimento mandibular, provocado pelo encurtamento e
diminuição da flexibilidade muscular, com comprome-
timento da funcionalidade. O trauma e a fixação inter-
maxilar de prazo prolongado podem da mesma forma,
desencadear contratura13.

A fisioterapia integrou-se à abordagem interdiscipli-
nar advogada no tratamento da dor e das disfunções as-
sociadas com a desordem temporomandibular e outras
condições de dor orofacial15. Tem como objetivo evitar a
cirurgia, reposicionar a mandíbula com relação ao crânio
para melhorar a função, minimizar a dor muscular, me-
lhorar a amplitude de movimento, melhorar a postura,
reeducar o paciente em relação ao posicionamento cor-
reto da mandíbula, reduzir a inflamação, reduzir a carga
na articulação temporomandibular e fortalecer o sistema
músculo-esquelético16.

O recurso fisioterápico é reconhecido como um
método conservador efetivo de tratamento empregado em
vários problemas disfuncionais e dolorosos do sistema
mastigatório, advindo da sua natureza conservadora e
reversível, o tratamento fisioterápico, portanto, possui
utilidade efetiva para uso odontológico17,18.

A Reeducação Postural Global (RPG) é uma das téc-
nicas empregadas nesses tratamentos e no tratamento das
DTMs. O método consiste em propiciar ao paciente a
possibilidade da realização de posturas específicas, que
tem como objetivo exercer ação sobre o músculo, pro-
movendo relaxamento da contratura, permitindo des-
bloqueio articular19.

Souchard (1986)20 afirmou que uma tensão inicial nas
cadeias musculares é responsável por uma sucessão de
tensões associadas. Cada vez que um músculo se encurta,
aproxima suas extremidades e desloca os ossos sobre os
quais ele se insere, assim, as articulações se bloqueiam e o
corpo se deforma. Em contrapartida, promovendo a re-
solução dessas deformidades e bloqueios articulares,
podemos encontrar na fisioterapia um recurso válido para
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o cirurgião dentista frente a certos distúrbios dolorosos e
disfuncionais do sistema mastigatório, sendo esta usada,
em muitos casos, concomitantemente a outros tratamen-
tos.

Nesse contexto empregam-se as posturas de RPG, que
são orientadas por um fisioterapeuta, através de trata-
mento individualizado, não tendo restrição de idade,
possuindo indicação para pessoas de qualquer faixa etá-
ria.

O presente artigo procurou demonstrar o importante
papel que a terapêutica interdisciplinar desempenha na
resolução clínica dos casos.

2. RELATO DE CASO
Paciente, sexo feminino, 46 anos, 1,58m, 68 kg, raça

branca, educadora física, sem história congênita de alte-
ração postural, compareceu ao consultório devido indi-
cação médica com relato de dores crônicas em região
cérvico-torácica e dores de cabeça matinais.

Na anamnese clínica, paciente relatou dor de cabeça
matinal, persistente há quase um ano e algia em região
cervical, dorsal e ombros. Relatou ainda grande descon-
forto em região escapular à esquerda, onde apresentava
travamentos mecânicos, com dificuldade, inclusive, na
realização de movimentos simples como pentear o cabe-
lo ou colocar uma blusa. Foram descartados problemas
estomacais, sinusistes e rinites, bem como problemas
oftalmológicos que pudessem interferir nas dores de
cabeça relatadas. Considerando-se exames complemen-
tares com laudo médico, trazidos pela paciente, como
ressonância magnética e RX de região cervical, foi des-
cartada a presença de protrusão, osteófitos, estenoses,
hérnia de disco, ou qualquer comprometimento das vér-
tebras cervicais.

Foi realizada avaliação postural clássica do método
da RPG por fisioterapeuta experiente na área.

Paciente foi colocada em posição ortostática clássica
para detectarmos as possíveis alterações posturais. Fo-
ram observadas as faces dorsal, ventral e lateral direita e
esquerda. Detectaram-se as seguintes alterações postu-
rais: anteriorização de cabeça, retificação de coluna cer-
vical, lateralização de cabeça à esquerda acentuada, com
rotação do mesmo lado, ombros protrusos, assimetria em
espinha ilíaca antero superior de 0,5 cm, retroversão
pélvica, retropé valgo, antepé varo e arco plantar dimi-
nuído.

Também analisamos a paciente em decúbito dorsal,
com extensão total de membros inferiores. Essa postura
permitiu uma visualização global da paciente na referida
posição, onde analisamos as compensações de cada es-
trutura. Paciente apresentava grande inclinação lateral de
cabeça à esquerda, caracterizando um encurtamento
muscular do esternocleidomastoídeo, associado a rotação
de cabeça do mesmo lado, caracterizando encurtamento
do músculo longo da cabeça, essa associação promoveu

deslocamento de cabeça, sinalizando uma hiperflexão de
pescoço posterior. Convém frisar, que esse movimento
pode prejudicar a oxigenação das cervicais, originando
dores de cabeça.

As escápulas encontravam-se em assimetria e a dor-
salgia foi acentuada, com retroversão pélvica evidente.
Ao avaliarmos os joelhos, notamos que a fossa poplítea
não estava em contato com a maca, caracterizando uma
hiperextensão de joelhos.

Paciente não apresentou respiração espontânea ao ser
colocada nessa posição, caracterizando uma retração dos
músculos respiratórios, bem como padrão respiratório
torácico e não diafragmático, o que promovia uma ten-
são em músculos auxiliares da respiração.

Em posição ereta com flexão parcial de tronco, pro-
cedeu-se a avaliação de possíveis escolioses, no entanto,
no ato da realização do exame clínico, nada foi encon-
trado.

Iniciamos o tratamento com liberação dos músculos
respiratórios, passivamente, por meio de manobras nas
fáscias musculares correspondentes. Enfatizamos libe-
rações das fáscias dos músculos inspiratórios (diafragma,
escalenos e intercostais e acessórios da respiração - pei-
toral maior, peitoral menor, trapézio, serrátil anterior e
esternocleidomastoídeo), visto que esses músculos estão
intimamente ligados aos bloqueios respiratórios que,
consequentemente, promovem tensões na região cranio-
cervical. Em seguida, fez-se uso da postura clássica da
RPG, chamada de “rã deitada”, que é caracterizada pela
postura em decúbito dorsal em semi-extensão de mem-
bros inferiores.

Executamos o tratamento de acordo com os princí-
pios da RPG, inicialmente sem carga, evoluindo gradati-
vamente a cada sessão, caminhando até que a paciente
alcançasse a postura ideal nesse primeiro momento, com
extensão total dos membros inferiores. Durante o trata-
mento, incluímos a técnica do Reequilíbrio Craniano,
que consiste na liberação do músculo masseter através
de palpação pelo fisioterapeuta com pequenos movi-
mentos na região, onde aplicou-se uma pequena pressão
com o polegar, palpando a face externa da paciente. Com
o indicador palpou-se a face interna, partindo-se para a
realização de exercícios específicos para liberação da
região mandibular, que foram executados ativamente
pela paciente com orientação fisioterapêutica. Foram
eles: deslocamento mandibular à direita, deslocamento
mandibular à esquerda, protrusão da mandíbula central-
mente e abertura de boca suavemente. Tais exercícios
favoreceram o relaxamento muscular da face, bem como
fortaleceram as musculaturas relacionadas.

Apesar de trabalharmos globalmente, optamos em
enfatizar as assimetrias superiores, pois o relato prioritá-
rio da paciente eram dores de cabeça matinais e algias na
região cervical e dorsal, pretendeu-se assim, amenizar as
algias, em um primeiro momento.
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Ao final de cada sessão, paciente relatava melhora
nas dores musculares, relaxamento das musculaturas da
face e melhora da postura corporal.

O tratamento consistiu em 10 sessões de RPG com
45 minutos cada.

Ao término das 10 primeiras sessões, paciente rela-
tou diminuição das dores musculares, porém as dores de
cabeça e tensão em região de trapézio persistiam, prin-
cipalmente em  situação de grande estresse e nas ten-
sões pré-menstruais (TPMs).

Reavaliamos a paciente ao final das 10 sessões e re-
gistramos melhoras consideradas em região superior,
principalmente na lateralização, rotação e hiperextensão
de pescoço.

Em conjunto com a paciente, analisamos os resulta-
dos obtidos e decidimos dar continuidade ao tratamento
com mais 10 sessões de 45 minutos cada.

Em uma dessas sessões, a paciente relatou que a
forma como estava visualizando imagens de objetos se
modificava, pois, com a inclinação de cabeça, muitos
objetos estavam sendo visualizados de maneira inclinada,
a exemplo, normalmente acertava-se um quadro na pa-
rede achando que o mesmo estava inclinado à esquerda.
Após a RPG, paciente constatou que o quadro não estava
inclinado e sim sua maneira de enxergá-lo é que promo-
via a assimetria.

Desta forma, pudemos discernir que qualquer altera-
ção corporal que possa modificar o eixo corporal, pode,
não só alterar nosso plano funcional, como afetar nosso
plano emocional e sensorial.

Optamos por dar continuidade ao tratamento, para
enfatizarmos desta vez, uma melhora da simetria corpo-
ral. Incluímos nessas sessões, a atribuição a paciente de
outras posturas, dentre elas: postura em 1º esquadro (“rã
no ar”) e postura em pé com apoio. Ao término das 10
sessões, paciente apresentava simetria de cabeça e om-
bros, EIAS e pés. Após avaliação postural final, detec-
tamos que a cifose dorsal e a retificação na região lom-
bar persistiam. Concluímos que o biótipo físico da paci-
ente tendia a esse posicionamento e respeitamos a evo-
lução alcançada. Durante esse período, as dores de ca-
beça ainda estavam presentes em alguns momentos,
apesar de se manifestarem com menor intensidade, se-
gundo relatou a própria paciente.

Paciente apresentou melhora no padrão de respiração,
com menor dificuldade para executar exercícios físicos.

Feito isso, paciente referiu melhora do quadro álgico
e a alta foi concedida.

A paciente permaneceu em acompanhamento e em
estado de observação por mais ou menos 6 meses. Nesse
período houve relato de melhora do quadro álgico, po-
rém em estado de estresse e tensão pré-menstrual (TPM),
as dores de cabeça reapareciam. Ao final de 6 meses,
paciente retornou ao consultório, ocasião em que foi
feita nova prescrição de RPG, pois as dores de cabeça se

acentuaram.
Concomitante ao quadro fisioterápico, notou-se mui-

ta tensão em região de masseter, após reavaliação, atra-
vés do toque e relato de dores de cabeça matinais em
escala acentuada. Sugeriu-se à paciente procurar um
cirurgião dentista para averiguação e foi feito o encami-
nhamento.

Ao procurar o cirurgião dentista recomendado não
houve diagnóstico de mordida cruzada ou problemas
oclusais, porém havia bruxismo. Foram prescritos exer-
cícios específicos para liberação da musculatura da face,
utilização de placa oclusal, compressas quentes diárias
em região de face e ombros, durante 20 minutos e 3 ve-
zes ao dia.

As dores melhoraram, porém ainda continuaram por
aproximadamente 6 meses, eventualmente. As dores
coincidiam com a fase de TPM. Depois desse período,
houve estabilização das dores. A placa oclusal ainda está
sendo utilizada.

A paciente permanece acompanhada por aparato do
tratamento odontológico até a presente data, onde faz
procedimentos de ajustes da placa estabilizadora.

3. DISCUSSÃO
Um dos aspectos pouco estudados na DTM é a sua

relação com a postura da cabeça, coluna cervical e regi-
ão de membros superiores.

As alterações posturais da cabeça, do pescoço e dos
ombros podem ser fatores etiológicos das disfunções. O
profissional responsável pelo tratamento da oclusão deve
conhecer perfeitamente a posturologia. Distúrbios da
oclusão descompensam o sistema tônico postural e os
distúrbios posturais desequilibram o sistema estomatog-
nático e são um obstáculo à sua correção.

Existem inúmeras técnicas fisioterapêuticas para pa-
cientes que sofrem de problemas de DTM, porém a
abordagem deve ser de forma específica e individual,
tanto do ponto de vista bucal, como postural21. São men-
cionados abaixo, estudos onde seus autores interviram
em alguns tipos de manifestações clínicas de DTM rela-
cionadas com alterações posturais, além disso, outros
estudos onde pode-se notar similaridade com o relato de
caso apresentado foram citados.

Gonzales et al. (2008)22 relataram que indivíduos
com DTM severa apresentavam maior anteriorização de
cabeça em relação a angulação de DTM leve. A maior
alteração postural encontrada achava-se exatamente na
parte superior do corpo.

Dao et al. (1998)23 relacionaram os hormônios re-
produtivos com a dor miofascial em mulheres em faixa
etária reprodutiva por meio de um grupo fazendo uso de
contraceptivos e outros não, chegando a resultados em
que o grupo que não fazia uso, sofria de dor frequente, o
que poderia justificar uma predominância maior nas
mulheres,  principalmente, durante os anos de reprodu-
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ção, decrescendo depois na menopausa. Esses achados
tem similaridade com nosso relato de caso com a paci-
ente em idade fértil e sem fazer uso de contraceptivos.
Pode-se pressupor, a partir daí, que talvez seria essa uma
das causas responsáveis pela sintomatologia dolorosa
relatada.

Silva et al. (2004)8 em seu estudo relataram altera-
ções das funções estomatognáticas (mastigação, fala,
deglutição e respiração) com 66,7% da amostra apresen-
tando alteração postural, e 73,3% dos pacientes apresen-
tando desvio de cabeça, o que foi também observado em
nosso caso. Verificou-se ainda, neste estudo, que existe
uma grande correlação entre os desvios posturais da ca-
deia muscular anterior e problemas respiratórios.

Alterações posturais como a escoliose, podem ter re-
lação com a mordida cruzada, e com desvios laterais de
mandíbula. Assim, o crânio tende a um deslocamento
para o lado da má oclusão, implicando em prejuízo mas-
tigatório24. A paciente citada no relato de caso não apre-
sentava sinais de escoliose, porém a hipercifose era evi-
dente, o que poderia ter favorecido o bruxismo, apesar
de não terem sido detectados problemas de oclusão na
avalição ortodôntica, porém o deslocamento de cabeça
era evidente à esquerda.

O trabalho postural nas DTMs baseia-se no emprego
da RPG, o que é feito por intermédio de exercícios ativos
excêntricos, nos quais temos ao mesmo tempo, aumento
de tensão e também realização do movimento de alon-
gamento voluntário do músculo. Esse tipo de exercício é
o que mais rapidamente estimula adição de sarcômeros
em série, produzindo alongamento, hipertrofia muscular
e remodelação do tecido conjuntivo. Tais exercícios
contemplam a demanda do corpo no que diz respeito à
reeducação postural, pois a tendência da nossa muscula-
tura antigravitacional é de se encurtar, perder flexibili-
dade. Os exercícios são realizados à luz da noção da
globalidade, que se traduz na organização das cadeias
musculares/miofasciais, onde se pretende não permitir
nenhuma compensação durante a postura de alonga-
mento. A respiração é chave nesse processo, sendo tra-
balhada junto com a postura de alongamento20.

Rocabado (1979)14 relatou que a terapia com pacien-
tes portadores de alterações oclusais deve propiciar
alongamento e fortalecimento da musculatura. Por meio
da RPG, o paciente beneficia-se ainda do fortalecimento
do tônus postural, da eliminação de tensões acumuladas
por problemas emocionais, do alívio de problemas pul-
monares, entre outros.

A posturologia permite em todos os casos, a obtenção
de resultados mais rápidos evitando perturbações fre-
quentemente desastrosas para o sistema postural.
Aprender a administrar o estresse é igualmente um ponto
importante da terapêutica; o paciente deve aprender a
relaxar seu queixo principalmente antes de dormir e di-
versas técnicas podem ser utilizadas25.

O principais objetivos para tratamento das DTMs são:
controle da dor e do desconforto, geralmente usando
tratamento sintomático reversível; melhoria da função
prejudicada pelo controle de fatores precipitantes ou de
apoio e tratamento das sequelas patológicas residuais.

Os cirurgiões dentistas devem estudar continuada-
mente os efeitos clínicos e os mecanismos fisiológicos
subjacentes das técnicas fisioterapêuticas, visando am-
plificar a conduta com pacientes com dor e disfunção do
sistema músculo-esquelético mastigatório. Nos casos em
que existe falta de embasamento inerente as diferentes
técnicas fisioterapêuticas disponíveis para o cirurgião
dentista, deve haver cooperação mútua entre fisiotera-
peutas e cirurgiões dentistas para confirmação da técnica
que realmente tem aplicabilidade clínica efetiva.

4. CONCLUSÃO
Concluiu-se que com a terapêutica empregada po-

de-se propiciar melhora na qualidade de vida de indiví-
duos acometidos por DTMs.

Portadores de DTM associados a desvios posturais
beneficiam-se do tratamento proposto pelo método de
RPG, associando-se tratamentos odontológicos em al-
guns casos.

É importante a conscientização do paciente e da
equipe multidisciplinar sobre os hábitos parafuncionais,
que podem interferir diretamente no tratamento, caso
persistam.
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